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Publicada no Diário Oficial nº 740 de 07 de janeiro  de 1994. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 003 DE 07 DE JANEIRO DE 1994 

 

 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Ministério 

Público do Estado de Roraima.  

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e e u sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FUNÇÕES INSTITUC IONAIS 

 

Art. 1º  O Ministério Público é instituição permanente, ess encial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis. 

Parágrafo único.  São princípios institucionais do Ministério Públic o a unidade, a 

indivisibilidade e a independência funcional. 

 

Art. 2º  O Ministério Público dispõe de autonomia funcional , administrativa e financeira, 

cabendo-lhe, especialmente: 

 I - praticar atos próprios de gestão; 

 II - praticar atos e decidir sobre a situação func ional, administrativa e financeira do 

pessoal ativo e inativo, dos quadros próprios da ca rreira e dos serviços auxiliares; 

 III - organizar secretarias e serviços auxiliares dos órgãos de administração e 

execução; 

 IV - exercer o controle administrativo e financeir o das folhas de pagamentos, da 

elaboração à quitação; 

 V - prover cargos, conceder direitos e vantagens, praticar atos de vacância e de 

movimentação de pessoal dos quadros da carreira e d os serviços auxiliares. 

 VI - exercer a iniciativa de leis de criação, tran sformação e extinção dos cargos da 

carreira e dos seus serviços auxiliares, bem como d a fixação e reajuste dos respectivos 

vencimentos e vantagens; 

 VII - compor os seus órgãos de administração e de execução; 

 VIII - exercer outras funções e competência ineren tes à sua autonomia e finalidades; 

 IX - criar e adotar metas, planos, programas, sist emas e prioridades compatíveis com 

suas funções, autonomia e finalidades. 

 X - alocar e destinar recursos de diversas fontes;  

 XI - elaborar sua proposta orçamentária, dentro do s limites da lei de diretrizes 

orçamentárias, em conjunto com os Poderes Legislati vo, Executivo e Judiciário; 

 XII - elaborar e aprovar o seu regimento interno; 

 XIII - dispor sobre a competência dos seus órgãos e agentes; e 

 XIV - adquirir bens e contratar serviços, efetuand o a respectiva contabilização. 

§ 1º  As decisões fundadas na autonomia administrativa, financeira e funcional do Ministério 

Público, têm eficácia plena e executoriedade imedia ta, ressalvada a competência constitucional 

do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas. 

§ 2º  Os órgãos do Ministério Público têm asseguradas in stalações privativas nos edifícios das 

sedes administrativas e nos Fóruns, por decorrência  de suas funções. 
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Art. 3º  A proposta orçamentária do Ministério Público cont emplará: 

 I - as despesas de custeio administrativo e operac ional, inclusive com pessoal e 

encargos sociais; 

 II - as despesas de capital, respeitados os limite s de disponibilidade de recursos; 

 III - dotações para atender despesas com a criação  de cargo e funções decorrentes, 

estritamente, da implantação de ações derivadas dir etamente de suas atribuições; e 

 IV - diretrizes, objetivos, metas, planos, program as, sistemas, quadros e prioridades 

do exercício financeiro correspondente ou de duraçã o continuada. 

Parágrafo único.  Os recursos correspondentes às suas dotações orçam entárias próprias e 

globais, compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 

vinte de cada mês, sem vinculação a qualquer tipo d e despesa. 

 

Art. 4º  A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,  operacional e patrimonial do 

Ministério Público, quanto à legalidade, legitimida de e economicidade, aplicação de dotações e 

recursos próprios e renúncia de receitas, será exer cida pelo Poder Legislativo, mediante 

controle externo e pelo sistema de controle interno , exercido pelo Colégio de Procuradores. 

 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

SEÇÃO I 
Dos Órgãos de Administração 

 

Art. 5º  São órgãos da Administração Superior do Ministério  Público: 

 I - a Procuradoria-Geral de Justiça; 

 II - o Colégio de Procuradores de Justiça; 

 III - o Conselho Superior do Ministério Público; e  

 IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

 

Art. 6º  São também órgãos de Administração do Ministério P úblico: 

 I - as Procuradorias de Justiça; e 

 II - as Promotorias de Justiça. 

 

SEÇÃO II 
Dos Órgãos de Execução 

 

Art. 7º  São órgãos de execução do Ministério Público: 

 I - o Procurador-Geral de Justiça; 

 II - o Conselho Superior do Ministério Público; 

 III - os Procuradores de Justiça; e 

 IV - os Promotores de Justiça. 

 

SEÇÃO III 
Dos Órgãos Auxiliares 

 

Art. 8º  São órgãos auxiliares do Ministério Público: 

 I - a Secretaria-Geral; 

 II - o Centro de Apoio Operacional; 

 III - a Comissão de Concurso; 

 IV - o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcion al; 

 V - os Órgãos de Apoio Administrativo; e 

 VI - os Estagiários. 
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CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

 

SEÇÃO I 
Da Procuradoria-Geral de Justiça 

 

Art. 9º  A Procuradoria-Geral de Justiça, órgão executivo d a administração superior do 

Ministério Público, tem como titular o Procurador-G eral de Justiça, nomeado pelo Governador do 

Estado, dentre os Procuradores de Justiça em exercí cio, indicados em lista tríplice, por todos 

os integrantes da carreira, para mandato de 02 (doi s) anos, permitida uma recondução, 

observado o mesmo procedimento. 

§ 1º  A eleição para Procurador-Geral de Justiça será re alizada bienalmente, na primeira 

quinzena do mês anterior ao do término do mandato, mediante votação secreta e trinominal por 

todos os membros da carreira do Ministério Público do Estado de Roraima. 

§ 2º  Organizada a lista tríplice, esta será remetida ao  Governador do Estado, no prazo de 02 

(dois) dias. 

§ 3º  Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nome ação do Procurador-Geral de Justiça nos 

15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido 

automaticamente no cargo o membro do Ministério Púb lico mais votado, para exercício do 

mandato, e havendo empate, o mais antigo na carreir a. 

§ 4º  O Procurador-Geral de Justiça tomará posse e entra rá em exercício, em sessão solene do 

Colégio de Procuradores de Justiça, no dia subseqüe nte ao do término do mandato do seu 

antecessor. 

§ 5º  Vagando o cargo de Procurador-Geral de Justiça, as sumirá, interinamente, o Corregedor-

Geral do Ministério Público, que convocará, imediat amente, eleição mediante votação secreta e 

trinominal, a realizar-se dentro de 05 (cinco) dias  úteis, para mandato de 02 (dois) anos, 

observado o processo estabelecido neste artigo. 

 

Art. 10.  O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituíd o, mediante ato do Governador do 

Estado, por deliberação da maioria absoluta do Pode r Legislativo, após representação aprovada 

pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros do Colég io de Procuradores de Justiça, em caso de 

abuso de poder ou de grave omissão no cumprimento d o dever. 

§ 1º  A iniciativa de processo de destituição do mandato  caberá ao Colégio de Procuradores de 

Justiça pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 2º  Recebida e protocolada a proposta pelo Secretário do Colégio, este, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, dela cientificará, pessoalm ente, o Procurador-Geral de Justiça, 

fazendo-lhe entrega da segunda via. 

§ 3º  Oferecida a contestação, no prazo de 05 (cinco) di as, contados da ciência da proposta, 

será marcada, no prazo de 48 (quarenta e oito) hora s, a reunião que apreciará o documento, 

facultando-se, então, ao Procurador-Geral de Justiç a fazer sustentação oral, finda a qual, o 

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça pr ocederá à coleta dos votos. 

§ 4º  A reunião será presidida pelo Procurador de Justiç a mais antigo no cargo, servindo de 

Secretário aquele que exercer as funções perante o Colégio de Procuradores de Justiça. 

§ 5º  Confirmada a proposta, esta será encaminhada imedi atamente, ao Poder Legislativo. 

 

Art. 11.  O Procurador-Geral de Justiça poderá ser assessora do por gabinete constituído por 

Procurador de Justiça ou por Promotor de Justiça, f icando estes, neste caso, desobrigados de 

suas funções originárias. (NR)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 034  DE 07.12.99). 

 

Art. 12.  Compete ao Procurador-Geral de Justiça: 

 I - exercer a chefia do Ministério Público, repres entando-o judicial e 

extrajudicialmente; 

 II - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos d e lei de iniciativa do Ministério 

Público; 
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 III - encaminhar ao Governador do Estado a lista t ríplice a que se refere o inciso I, § 

2º do Art. 46, da Constituição Estadual; 

 IV - encaminhar ao Presidente do Tribunal de Justi ça as listas sêxtuplas a que se 

refere ao § 1º do Art. 75 da Constituição do Estado ; 

 V - integrar, como membro nato, presidir e convoca r o Colégio de Procuradores de 

Justiça e o Conselho Superior do Ministério Público ; 

 VI - elaborar e submeter ao Colégio de Procuradore s de Justiça as propostas de 

orçamento anual, fixação de vencimentos, criação e extinção de cargos do Ministério Público e 

serviços auxiliares; 

 VII - delegar a Procurador de Justiça o exercício de suas funções administrativas e, na 

primeira instância, a qualquer membro do Ministério  Público; 

 VIII - praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e à execução 

orçamentária do Ministério Público; 

 IX - prover os cargos iniciais da carreira e dos s erviços auxiliares, e editar atos de 

remoção, permuta, promoção, convocação e demais for mas de provimento derivado; 

 X - tomar compromisso e dar posse aos membros do M inistério Público, em sessão solene 

do Colégio de Procuradores; 

 XI - editar atos de aposentadoria, demissão, exone ração, disponibilidade e outros que 

importem em vacância de cargos da carreira e dos se rviços auxiliares; 

 XII - designar membro do Ministério Público para: 

  a) exercer as atribuições de dirigente, coordenad or ou integrante de centros de 

apoio operacional e outros serviços especiais ou ór gãos auxiliares; 

  b) ocupar cargos de confiança junto aos órgãos de  Administração Superior do 

Ministério Público; 

  c) integrar organismos estatais afetos à sua área  de atuação; 

  d) acompanhar inquérito policial ou diligência in vestigatória, devendo recair a 

escolha sobre o membro do Ministério Público com at ribuição para, em tese, oficiar no feito, 

segundo as regras ordinárias de distribuição de ser viços; 

  e) por ato excepcional e fundamentado, exercer as  funções processuais afetas a 

outro membro da instituição, submetendo sua decisão  previamente ao Conselho Superior do 

Ministério Público; e 

  f) oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeir a instância ou junto ao 

Procurador Regional Eleitoral, quando por este soli citado. 

 XIII - distribuir os encargos dos membros do Minis tério Público nas comarcas com mais 

de um Promotor de Justiça, tendo em vista o interes se do serviço, ouvido o Colégio de 

Procuradores; 

 XIV - dirimir conflitos de atribuições entre membr os do Ministério Público, designando 

quem deva oficiar no feito; 

 XV - expedir recomendações, sem caráter normativo,  aos órgãos do Ministério Público, 

para o desempenho de suas funções; 

 XVI - expedir instruções, resoluções e atos discip linando as atividades dos membros do 

Ministério Público, ouvido o Colégio de Procuradore s; 

 XVII - autorizar membro do Ministério Público a af astar-se do Estado, em objeto de 

serviço, ou para tratar de assuntos particulares; 

 XVIII - determinar a abertura de concurso para o i ngresso na carreira do Ministério 

Público; 

 XIX - organizar e promover curso oficial de prepar ação para o Ministério Público, bem 

como realizar ciclos de estudos objetivando o aperf eiçoamento dos membros da Instituição; 

 XX - designar e dispensar estagiários do Ministéri o Público; 

 XXI - conceder licenças, férias e autorização para  o afastamento de membros do 

Ministério Público e servidores da sua administraçã o; 

 XXII - conceder adicional, salário-família, diária   e demais vantagens pecuniárias aos 

membros do Ministério Público e servidores da sua a dministração; 
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 XXIII - conceder, nos casos de nomeação, promoção ou remoção que impliquem em mudança 

de domicílio, ajuda de custo aos membros da Institu ição, nos termos desta Lei; 

 XXIV - conceder contagem de tempo de serviço, nos termos da Lei; 

 XXV - fazer publicar, anualmente, até trinta de ja neiro, quadro geral de antigüidade 

dos membros do Ministério Público; 

 XXVI - representar pela instauração de processo di sciplinar; 

 XXVII - afastar o indiciado, durante o processo di sciplinar, do exercício do cargo, sem 

prejuízo de seus vencimentos e vantagens, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público; 

 XXVIII - decidir processo disciplinar contra servi dor de sua administração, aplicando 

as sanções cabíveis; 

 XXIX - decidir processo disciplinar contra membro do Ministério Público, aplicando as 

sanções cabíveis; 

 XXX - indicar membros do Ministério Público para c omissão de processo disciplinar. 

 XXXI - representar sobre falta disciplinar ou inco ntinência de conduta de autoridade 

judiciária ao servidor da Justiça; 

 XXXII - comunicar ao Procurador-Geral da República  a ocorrência de crime comum ou de 

responsabilidade, quando a este couber a iniciativa  da ação penal; 

 XXXIII - elaborar e submeter ao Colégio de Procura dores, plano anual de atuação do 

Ministério Público, contendo as diretrizes, objetiv os gerais e metas prioritárias; e 

 XXXIV - exercer outras atividades previstas em Lei . 

 

Art. 13.  O Procurador-Geral de Justiça será substituído pel o Procurador de Justiça que 

designar e, na falta de designação, pelo mais antig o no cargo. 

 

SEÇÃO II 
Do colégio de Procuradores de Justiça 

 

Art. 14.  O Colégio de Procuradores de Justiça é composto po r todos os Procuradores de Justiça 

em exercício, competindo-lhe: 

 I - opinar, por solicitação do Procurador-Geral de  Justiça ou de um quarto de seus 

integrantes, sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem como sobre outras 

de interesse institucional; 

 II - dar posse e exercício ao Procurador-Geral de Justiça, aos membros do Conselho 

Superior e ao Corregedor-Geral do Ministério Públic o; 

 III - propor ao Procurador-Geral de Justiça a cria ção de cargos e serviços auxiliares, 

modificações nesta Lei e providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais do 

Ministério Público; 

 IV - aprovar a proposta orçamentária anual do Mini stério Público, elaborada pela 

Procuradoria-Geral de Justiça, bem como os projetos  de criação de cargos e de seus serviços 

auxiliares; 

 V - propor à Assembléia Legislativa a destituição do Procurador-Geral de Justiça, pelo 

voto de dois terços de seus membros e por iniciativ a da maioria absoluta de seus integrantes 

em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo, 

assegurada ampla defesa; 

 VI - eleger o Corregedor-Geral do Ministério Públi co; 

 VII - destituir o Corregedor-Geral do Ministério P úblico, pelo voto de dois terços de 

seus membros, em caso de abuso de poder, conduta in compatível ou grave omissão nos deveres do 

cargo, por representação do Procurador-Geral de Jus tiça ou da maioria de seus integrantes, 

assegurada ampla defesa; 

 VIII - recomendar ao Corregedor-Geral do Ministéri o Público a instauração de processo 

disciplinar contra membro do Ministério Público; 

 IX - julgar recurso contra decisão: 

  a) de vitaliciamento, ou não, de membro do Minist ério Público; 
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  b) condenatória em processo disciplinar, salvo no s casos de sua competência 

originária; 

  c) proferida em reclamação sobre o quadro geral d e antigüidade; 

  d) de disponibilidade e remoção de membros do Min istério Público, por motivo de 

interesse público; 

  e) de recusa prevista no § 2º do artigo 20 desta Lei; e 

  f) do Procurador-Geral de Justiça, que afete dire ta ou indiretamente os membros 

da carreira. 

 X - decidir processo disciplinar instaurado contra  Procurador de Justiça; 

 XI - conhecer das suspeições e impedimentos dos Pr ocuradores de Justiça; 

 XII - decidir sobre pedido de revisão de processo disciplinar; 

 XIII - deliberar, por iniciativa da maioria de seu s integrantes ou do Procurador-Geral 

de Justiça, sobre o ajuizamento de ação cível de de cretação de perda do cargo de membro 

vitalício do Ministério Público, nos casos previsto s nesta Lei; 

 XIV - rever, mediante requerimento de legítimo int eressado, nos termos desta Lei, 

decisão de arquivamento de inquérito policial ou pe ças de informação determinada pelo 

Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atrib uição originária; 

 XV - elaborar seu regimento interno e aprovar o da  Procuradoria-Geral de Justiça; e 

 XVI - desempenhar outras atribuições que lhe sejam  conferidas por Lei. 

Parágrafo único.  As decisões do Colégio de Procuradores de Justiça serão motivadas e 

publicadas por extrato, salvo nas hipóteses legais de sigilo ou por deliberação da maioria de 

seus integrantes. 

 

Art. 15.  O Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça disciplinará: 

 I - o processo de destituição do Corregedor-Geral do Ministério Público; 

 II - o processo de julgamento dos recursos adminis trativos e de revisão de competência 

específica; e 

 III - o processo de eleição do Corregedor-Geral do  Ministério Público. 

 

Art. 16.  Salvo determinação legal em contrário, o Colégio d e Procuradores de Justiça 

deliberará pela maioria de seus integrantes, presen te a maioria absoluta, cabendo ao 

presidente o voto de desempate. 

Parágrafo único.  As decisões a que se referem os incisos V, VI, VII  e VIII do art. 14 desta 

Lei, serão tomadas em votação secreta. 

 

SEÇÃO III 
Do Conselho Superior do Ministério Público 

 

Art. 17.  O Conselho Superior, órgão incumbido de fiscalizar  e superintender a atuação do 

Ministério Público, bem como velar pelos seus princ ípios institucionais, é integrado pelo 

Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e por mais três 

Procuradores de Justiça em exercício na carreira, p ara mandato de 02 (dois) anos. 

 

Art. 18.  A eleição junto ao Conselho Superior será realizad a, bienalmente, na primeira 

quinzena do mês anterior ao do término dos mandatos , dela participando todos os integrantes da 

carreira do Ministério Público, observadas as segui ntes normas: 

 I - são elegíveis somente Procuradores de Justiça que não estejam afastados da 

carreira; 

 II - publicação de aviso no Diário Oficial do Esta do, fixando o horário que não poderá 

ter duração inferior a 03 (três) horas; 

 III - proibição de voto por portador ou por procur ador; 

 IV - apuração pública, logo após o encerramento da  votação, realizada por Promotores de 

Justiça da mais elevada entrância, escolhidos pelo Procurador-Geral de Justiça e sob sua 

presidência; e 
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 V - proclamação imediata dos eleitos e seus suplen tes. 

§ 1º  Os Procuradores de Justiça que se seguirem aos ele itos na votação serão considerados seus 

suplentes. 

§ 2º  Em caso de empate, terá preferência o mais antigo na segunda instância; persistindo o 

empate, o mais antigo na carreira e, em caso de igu aldade, o mais idoso. 

§ 3º  São inelegíveis os Procuradores de Justiça: 

 I - que renunciarem à elegibilidade até 48 (quaren ta e oito) horas após a publicação 

das instruções da eleição; 

 II - que estejam cumprindo sanção disciplinar ou p enal; e 

 III - que estejam no exercício de cargo ou função não privativa de membro do Ministério 

Público. 

 

Art. 19.  O Conselho Superior do Ministério Público delibera rá com a presença da maioria 

absoluta de seus membros e suas decisões serão adot adas por maioria dos presentes, cabendo ao 

seu Presidente o voto de qualidade, para desempate.  

§ 1º  As sessões relativas a desenvolvimento de processo  disciplinar referente a membro do 

Ministério Público serão secretas. 

§ 2º  As decisões do Conselho Superior do Ministério Púb lico serão motivadas e publicadas, por 

extrato, salvo nas hipóteses legais de sigilo ou po r deliberação da maioria de seus 

integrantes. 

 

Art. 20.  Ao Conselho Superior do Ministério Público compete : 

 I - elaborar as listas sêxtuplas a que se refere o  art. 94 caput  e inciso II do 

parágrafo único do art. 104 da Constituição Federal ; 

 II - elaborar a lista tríplice a que se refere o i nciso I, § 2º do art. 46 da 

Constituição do Estado; 

 III - indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em l ista tríplice, os candidatos à 

remoção ou promoção por merecimento; 

 IV - eleger, na forma desta Lei, os membros do Min istério Público que integrarão a 

Comissão de Concurso de ingresso na carreira; 

 V - indicar o nome do mais antigo membro do Minist ério Público para remoção ou promoção 

por antigüidade; 

 VI - indicar ao Procurador-Geral de Justiça Promot ores de Justiça para substituição por 

convocação; 

 VII - aprovar os pedidos de remoção por permuta en tre membros do Ministério Público; 

 VIII - decidir sobre vitaliciamento de membros do Ministério Público; 

 IX - determinar a verificação de incapacidade físi ca, mental ou moral de membro do 

Ministério Público; 

 X - deliberar sobre a promoção de arquivamento de inquérito civil ou peças de 

informações, nos casos previstos em Lei; 

 XI - determinar por voto de dois terços de seus in tegrantes a disponibilidade ou 

remoção de membros do Ministério Público, por inter esse público, assegurada ampla defesa; 

 XII - aprovar o quadro geral de antigüidade do Min istério Público e decidir sobre 

reclamações formuladas a esse respeito; 

 XIII - sugerir ao Procurador-Geral a edição de rec omendações, sem caráter vinculativo, 

aos órgãos do Ministério Público para o desempenho de suas funções e a adoção de medidas 

convenientes ao aprimoramento dos serviços; 

 XIV - autorizar o afastamento de membro do Ministé rio Público para freqüentar curso ou 

seminário de aperfeiçoamento e estudo, no País ou n o exterior; 

 XV - recomendar a realização de correições extraor dinárias, gerais ou parciais, para a 

verificação de eventuais irregularidades nos serviç os das Procuradorias e Promotorias de 

Justiça; 

 XVI - conhecer das suspeições e impedimentos dos P romotores de Justiça; 
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 XVII - elaborar o seu regimento interno e aprovar o da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público; 

 XVIII - sugerir ao Procurador-Geral de Justiça, o afastamento do exercício do cargo, 

sem prejuízo dos vencimentos e vantagens, de membro  do Ministério Público indiciado em 

processo disciplinar; 

 XIX - solicitar informações ao Corregedor-Geral so bre a conduta e a atuação funcional 

dos membros do Ministério Público e sugerir a reali zação de correições e visitas de inspeção 

para verificação de eventuais irregularidades nos s eus serviços; e 

 XX - autorizar o afastamento de Procurador ou Prom otor de Justiça para o exercício de 

cargo ou função não privativa de membro do Ministér io Público. 

§ 1º  A remoção e a promoção voluntária por antigüidade e por merecimento, bem como a 

convocação, dependerão de prévia manifestação  escr ita do interessado. 

§ 2º  Na indicação por antigüidade, o Conselho Superior somente pelo voto de 2/3 (dois terços) 

de seus integrantes poderá recusar o mais antigo, o bservado o procedimento previsto no seu 

Regimento Interno, repetindo-se a votação até fixar -se a indicação após o julgamento de 

eventual recurso interposto pelo interessado. 

 

SEÇÃO IV 
Da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

 

Art. 21.  A Corregedoria-Geral do Ministério Público é o órg ão orientador e fiscalizador das 

atividades funcionais e da conduta dos membros do M inistério Público. 

 

Art. 22.  O Corregedor-Geral do Ministério Público será elei to pelo Colégio de Procuradores, 

dentre os Procuradores de Justiça, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, 

observado o mesmo procedimento. 

Parágrafo único.  O Corregedor-Geral do Ministério Público é membro nato do Colégio de 

Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do M inistério Público, sendo substituído pelo 

Procurador de Justiça que indicar. 

 

Art. 23.  A Corregedoria-Geral do Ministério Público incumbe , dentre outras atribuições: 

 I - realizar correições e inspeções; 

 II - realizar inspeções nas Procuradorias de Justi ça, remetendo relatório reservado ao 

Colégio de Procuradores de Justiça; 

 III - propor ao Conselho Superior do Ministério Pú blico, na forma desta Lei, o não 

vitaliciamento de membro do Ministério Público; 

 IV - fazer recomendações, sem caráter vinculativo,  a órgão de execução; 

 V - instaurar, de ofício ou por provocação dos dem ais órgãos da Administração Superior 

do Ministério Público, processo disciplinar contra membro da instituição, presidindo-o e 

aplicando as sanções administrativas cabíveis na fo rma desta Lei; 

 VI - encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça os processos disciplinares que, na forma 

desta Lei, incumba a este decidir; 

 VII - remeter aos demais órgãos da Administração S uperior do Ministério Público 

informações necessárias ao desempenho de suas atrib uições; e 

 VIII - apresentar ao Procurador-Geral de Justiça, na primeira quinzena de fevereiro, 

relatório com dados estatísticos sobre as atividade s das Procuradorias e Promotorias de 

Justiça, relativas ao ano anterior. 

 

SEÇÃO V 
Das Procuradorias de Justiça 

 

Art. 24.  As Procuradorias de Justiça são órgãos de administ ração do Ministério Público, com 

cargos de Procurador de Justiça e serviços auxiliar es necessários ao desempenho das funções 

que lhe forem cometidas nesta Lei. 
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§ 1º  É obrigatória a presença de Procurador de Justiça nas sessões de julgamento dos processos 

da respectiva Procuradoria de Justiça, sendo-lhe as segurado usar a palavra, e intervir para 

sustentação oral nos feitos em que o Ministério Púb lico for parte ou atue como fiscal da Lei. 

§ 2º  Os Procuradores de Justiça exercerão inspeção perm anente dos serviços dos Promotores de 

Justiça nos autos em que oficiem, remetendo seus re latórios à Corregedoria-Geral do Ministério 

Público. 

 

Art. 25.  As Procuradorias de Justiça são classificadas em: 

 I - Procuradoria de Justiça Cível; 

 II - Procuradoria de Justiça Criminal; e 

 III - Procuradoria de Justiça junto ao Tribunal de  Contas, na forma do art. 93 da 

Constituição Estadual. 

 

Art. 26.  Os Procuradores de Justiça das Procuradorias de Ju stiça Civis e Criminais, que 

oficiem junto ao mesmo Tribunal, reunir-se-ão para fixar orientações jurídicas, sem caráter 

vinculativo, encaminhando-as ao Procurador-Geral de  Justiça. 

 

Art. 27.  A divisão interna dos serviços das Procuradorias d e Justiça sujeitar-se-á a critérios 

objetivos definidos pelo Colégio de Procuradores, q ue visem à distribuição eqüitativa dos 

processos por sorteio, observadas, para este efeito , as regras de proporcionalidade, 

especialmente a alternância fixada em função da nat ureza, volume e espécie dos feitos. 

Parágrafo único.  A norma deste artigo só não incidirá nas hipóteses  em que os Procuradores de 

Justiça definam, consensualmente, conforme critério s próprios, a divisão interna dos serviços. 

 

Art. 28.  À Procuradoria de Justiça compete, dentre outras a tribuições: 

 I - escolher o Procurador de Justiça responsável p elos serviços administrativos da 

Procuradoria; 

 II - propor ao Procurador-Geral de Justiça a escal a de férias de seus integrantes; e 

 III - solicitar ao Procurador-Geral de Justiça, em  caso de licença de Procurador de 

Justiça ou afastamento de suas funções junto à Proc uradoria de Justiça, que convoque Promotor 

de Justiça da mais elevada entrância ou categoria p ara substituí-lo. 

 

SEÇÃO VI 
Das Promotorias de Justiça 

 

Art. 29.  As Promotorias de Justiça são órgãos de administra ção do Ministério Público com pelo 

menos um cargo de Promotor de Justiça e serviços au xiliares necessários ao desempenho das 

funções que lhe forem cometidas nesta Lei. 

§ 1º  As Promotorias de Justiça poderão ser judiciais ou  extrajudiciais, especializadas, gerais 

ou cumulativas, locais ou regionais. 

§ 2º  As atribuições e a divisão interna dos serviços da s Promotorias de Justiça e dos cargos 

dos Promotores de Justiça que a integram serão fixa das mediante proposta do Procurador-Geral 

de Justiça, aprovada pelo Colégio de Procuradores d e Justiça. 

§ 3º  A exclusão, inclusão ou outra modificação nas atri buições das Promotorias de Justiça ou 

dos cargos dos Promotores de Justiça que a integram  serão efetuadas mediante proposta do 

Procurador-Geral de Justiça, aprovada por maioria a bsoluta do Colégio de Procuradores. 

 

Art. 30.  O Procurador-Geral de Justiça poderá, com a concor dância do Promotor de Justiça 

Titular, designar outro Promotor para funcionar em feito determinado, de atribuição daquele. 

 

Art. 31.  Os serviços auxiliares das Promotorias de Justiça,  dispostos pelo Procurador-Geral de 

Justiça, destinam-se ao apoio administrativo necess ário ao desempenho de suas atribuições. 
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CAPÍTULO IV 
DAS FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 

 

SEÇÃO I 
Das Funções Gerais 

 

Art. 32.  Além das funções previstas nas Constituições Feder al, Estadual e em outras Leis, 

incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

 I - propor ação de inconstitucionalidade de Leis o u atos normativos estaduais ou 

municipais, face à Constituição Estadual; 

 II - propor ação de inconstitucionalidade por omis são de medida para tornar efetiva 

norma da Constituição Estadual; 

 III - promover a representação de inconstitucional idade para efeito de intervenção do 

Estado nos Municípios; 

 IV - promover, privativamente, a ação penal públic a; 

 V - promover o inquérito civil e a ação civil públ ica para: 

  a) a proteção dos direitos constitucionais; 

  b) a proteção, a prevenção e a reparação dos dano s causados ao meio ambiente, 

ao consumidor, aos bens e direitos de valor artísti co, estético, histórico, turístico e 

paisagístico; 

  c) a proteção dos interesses individuais indispon íveis, difusos e coletivos, 

relativos à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor; 

e 

  d) a anulação ou declaração de nulidade de atos l esivos ao patrimônio público 

ou à moralidade administrativa do Estado ou dos Mun icípios, ou de entidades privadas de que 

participe o Poder Público. 

 VI - manifestar-se nos processos em que sua presen ça seja obrigatória por Lei e, ainda, 

sempre que cabível a intervenção, para assegurar o exercício de suas funções institucionais, 

não importando a fase ou grau de Jurisdição em que se encontrem os processos; 

 VII - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que abriguem idosos, 

crianças e adolescentes, incapazes ou pessoas porta doras de deficiência; 

 VIII - deliberar sobre a participação em organismo s estatais de defesa do meio 

ambiente, do trabalho, do consumidor, de política p enal e penitenciária e outros afetos à sua 

área de atuação; 

 IX - impetrar habeas corpus , mandado de injunção e mandado de segurança quando  o fato 

disser respeito à sua área de atribuições funcionai s; 

 X - ingressar em juízo, de ofício, para responsabi lizar os gestores do dinheiro público 

condenados por Tribunais e Conselhos de Contas; 

 XI - propor ações de responsabilidade do fornecedo r de produtos e serviços; 

 XII - interpor recursos para preservar os interess es tutelados pelo Ministério Público; 

 XIII - fiscalizar nos Cartórios ou repartições em que funcione, o andamento dos 

processos e serviços, usando das medidas necessária s à apuração de responsabilidade de 

titulares de ofícios, serventuários da Justiça ou f uncionários; e 

 XIV - exercer o controle externo da atividade poli cial por meio de medidas judiciais, 

visando assegurar a indisponibilidade da persecução  penal, da seguinte forma: 

  a) supervisão e fiscalização das atividades de in vestigação da Polícia 

Judiciária, em relação a averiguação de infrações p enais; 

  b) livre ingresso e realização de inspeções em to dos os estabelecimentos 

policiais ou prisionais, civis ou militares, em qua lquer horário; 

  c) livre acesso a quaisquer documentos relativos à atividade policial; 

  d) requisição de providências para sanar a omissã o indevida, ou para prevenir 

ou corrigir ilegalidade ou abuso de poder; 

  e) requisição de informações sobre andamento de i nquéritos policiais, bem como 

sua imediata remessa, caso já esteja esgotado o pra zo para sua conclusão; 

  f) requisição de auxílio de força policial; e 
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  g) promoção da ação penal por abuso de poder. 

 

Art. 33.  No exercício de suas funções, o Ministério Público  poderá: 

 I - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos 

pertinentes: 

  a) expedir notificações para colher depoimentos o u esclarecimentos e, em caso 

de não comparecimento injustificado, requisitar con dução coercitiva, inclusive pela Polícia 

Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas prev istas em Lei; 

  b) requisitar informações, exames periciais e doc umentos de autoridades 

federais, estaduais e municipais, bem como dos órgã os e entidades da administração direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da  União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios; e 

  c) promover inspeções e diligências investigatóri as junto às autoridades, 

órgãos e entidades a que se refere a alínea anterio r; 

 II - requisitar informações e documentos a entidad es privadas, para instruir 

procedimentos ou processos em que oficie; 

 III - requisitar à autoridade competente a instaur ação de sindicância ou procedimento 

administrativo cabível, podendo acompanhá-los e pro duzir provas; 

 IV - fazer recomendações para melhoria dos serviço s públicos e dos serviços de 

relevância pública; 

 V - requisitar diligências investigatórias e a ins tauração de inquérito policial e de 

inquérito policial militar, observado o disposto no  art. 129, inciso VIII, da Constituição 

Federal, podendo acompanhá-los e produzir provas; 

 VI - praticar atos administrativos executórios, de  caráter preparatório; 

 VII - dar publicidade dos procedimentos administra tivos não disciplinares que instaurar 

e das medidas adotadas, observadas as vedações cons titucionais; 

 VIII - sugerir ao Poder competente a edição de nor mas e alterações da legislação em 

vigor, bem como a adoção de medidas propostas, dest inadas à prevenção e controle da 

criminalidade; e 

 IX - manifestar-se em qualquer fase dos processos,  acolhendo solicitação do juiz, da 

parte ou por sua iniciativa, quando entender existe nte interesse em causa que justifique a 

intervenção. 

§ 1º  As notificações e requisições previstas neste arti go, quando tiverem como destinatário o 

Governador do Estado, os membros do Poder Legislati vo e os Desembargadores, serão encaminhados 

pelo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 2º  O membro do Ministério Público será responsável pe lo uso indevido das informações e 

documentos que requisitar, inclusive nas hipóteses legais de sigilo. 

§ 3º  Serão cumpridas gratuitamente as requisições feita s pelo Ministério Público às 

autoridades, órgãos e entidades da Administração Pú blica direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dist rito Federal e dos Municípios. 

§ 4º  A falta ao trabalho, em virtude de atendimento a n otificação ou requisição, não autoriza 

desconto de vencimentos ou salário, considerando-se  de efetivo exercício, para todos os 

efeitos, mediante comprovação escrita do membro do Ministério Público. 

§ 5º  Toda representação ou petição formulada ao Ministé rio Público será distribuída entre 

membros da instituição que tenham atribuições para apreciá-la, observados os critérios fixados 

pelo Colégio de Procuradores. 

 

Art. 34.  Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos di reitos sociais e individuais 

indisponíveis, assegurados nas Constituições Federa l e Estadual e nas Leis, sempre que se 

cuidar de garantir-lhe o respeito: 

 I - pelos poderes estaduais e municipais; 

 II - pelos órgãos da Administração Pública Estadua l ou Municipal, direta ou indireta; 

 III - pelos concessionários e permissionários de s erviço público estadual ou municipal; 

e 
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 IV - por entidades que exerçam outra função delega da do Estado ou do Município ou 

executem serviço de relevância pública. 

Parágrafo único.  No exercício das atribuições a que se refere este artigo, cabe ao Ministério 

Público, entre outras providências: 

 a) receber notícias de irregularidades, petições o u reclamações de qualquer natureza, 

promovendo as apurações cabíveis que lhes sejam pró prias e dar-lhes as soluções adequadas; 

 b) zelar pela celeridade e racionalidade dos proce dimentos administrativos; 

 c) dar andamento, no prazo de trinta dias, às notí cias de irregularidades, petições ou 

reclamações referidas no inciso I; e 

 d) promover audiências públicas e emitir relatório s anuais ou especiais, e 

recomendações dirigidas aos órgãos e entidades menc ionadas nos incisos I a IV deste artigo, 

requisitando ao destinatário sua divulgação adequad a e imediata, assim como resposta por 

escrito. 

 

SEÇÃO II 
Do Procurador-Geral de Justiça 

 

Art. 35.  Além das atribuições previstas nas Constituições F ederal e Estadual, nesta e em 

outras Leis, compete, ainda, ao Procurador-Geral de  Justiça: 

 I - velar pela observância, aplicação e execução d as Constituições e das Leis; 

 II - propor ação direta de inconstitucionalidade d e leis ou atos normativos estaduais 

ou municipais em face da Constituição Estadual; 

 III - propor ação de inconstitucionalidade por omi ssão de medida para tornar efetiva 

norma da Constituição Estadual; 

 IV - representar para fins de intervenção do Estad o no Município, com o objetivo de 

assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual ou prover a execução 

de Lei, de ordem ou decisão judicial; 

 V - representar o Ministério Público nas sessões p lenárias dos Tribunais, com assento 

imediatamente à direita e no mesmo plano do Preside nte; 

 VI - ajuizar ação penal de competência originária dos Tribunais, nela oficiando; 

 VII - oficiar nos processos de competência originá ria dos Tribunais, nos limites 

estabelecidos nesta Lei; 

 VIII - propor, perante o Tribunal de Justiça, a aç ão cível de perda do cargo de membro 

do Ministério Público; 

 IX - propor, perante o Tribunal de Justiça, a perd a do cargo de magistrado; 

 X - oficiar perante o Tribunal de Justiça e o Trib unal de Contas, nas causas em que o 

Ministério Público tem atribuições; 

 XI - ajuizar mandado de injunção, quando a elabora ção de norma regulamentadora for 

atribuição do Governador do Estado, de Secretário d e Estado, da Assembléia Legislativa, dos 

Tribunais do Estado e do Tribunal de Contas, ou em outros casos de competência originária dos 

Tribunais; 

 XII - promover a ação penal em qualquer juízo ou r epresentação por ato infracional, 

sempre que tiver avocado o feito ou quando discorda r do pedido de arquivamento requerido pelo 

órgão do Ministério Público, indeferido pelo Juiz d e Direito, ou da concessão de remissão e 

não designar outro órgão do Ministério Público para  fazê-lo; 

 XIII - oficiar em mandado de segurança contra Chef e de Poder; 

 XIV - determinar o arquivamento de representação, notícia de crime, peças de 

informações, conclusão de comissão parlamentar de i nquérito ou inquérito policial, nas 

hipóteses de suas atribuições; 

 XV - requerer o desaforamento, a baixa de processo , a restauração de autos extraviados 

e o habeas corpus ; 

 XVI - provocar a convocação de sessão extraordinár ia dos órgãos judicantes do Tribunal 

de Justiça e do Tribunal de Contas; 
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 XVII - suscitar conflito de jurisdição ou de compe tência e opinar naqueles que tenham 

sido requeridos; 

 XVIII - dar parecer nos precatórios em execução co ntra a Fazenda Estadual ou Municipal, 

bem como nos pedidos feitos por credor, preterido n o seu direito de preferência, objetivando o 

seqüestro de quantias necessárias à satisfação do d ébito; 

 XIX - oficiar nos processos de decretação da perda  do cargo ou remoção de Juiz de 

Direito e Juiz Substituto, ou de disponibilidade de  magistrado; 

 XX - exercer as atribuições do art. 129, incisos I I e III, da Constituição Federal, 

quando a autoridade reclamada for o Governador do E stado, o Presidente da Assembléia 

Legislativa ou os Presidentes de Tribunais, bem com o quando contra estes, por ato praticado em 

razão de suas funções, deva ser ajuizada a competen te ação; 

 XXI - representar ao Procurador-Geral da República  sobre Lei ou ato normativo que 

infrinja a Constituição Federal; 

 XXII - elaborar e publicar relatório anual de ativ idades do Ministério Público; 

 XXIII - comparecer à Assembléia Legislativa, anual mente, em sessão pública e solene, 

para relatar as atividades do Ministério Público; e  

 XXIV - delegar a membro do Ministério Público suas  funções de órgão de execução. 

 

SEÇÃO III 
Do Conselho Superior do Ministério Público 

 

Art. 36.  Cabe ao Conselho Superior do Ministério Público re ver o arquivamento de inquérito 

civil, na forma do seu Regimento Interno. 

 

SEÇÃO IV 
Dos Procuradores de Justiça 

 

Art. 37.  São atribuições dos Procuradores de Justiça: 

 I - exercer as atribuições do Ministério Público j unto aos Tribunais, desde que não 

cometidas ao Procurador-Geral de Justiça, e inclusi ve por delegação deste; 

 II - interpor recursos nos processos em que oficia r, sempre que forem desatendidos os 

interesses tutelados pelo Ministério Público; 

 III - tomar ciência dos acórdãos e das decisões pr oferidas nos feitos em que tenha 

oficiado, mediante entrega dos autos com vista; 

 IV - realizar correição permanente nos autos em qu e oficiar, remetendo à Corregedoria-

Geral suas apreciações e quaisquer referências sobr e a atuação dos Promotores de Justiça; 

 V - assistir e auxiliar o Procurador-Geral de Just iça, quando designado; 

 VI - integrar comissão de processo disciplinar; 

 VII - integrar comissão examinadora de concurso; e  

 VIII - exercer outras atribuições compatíveis com suas funções e natureza do cargo. 

§ 1º  Ao Procurador de Justiça é facultado promover dili gências e requisitar documentos, 

certidões e informações de qualquer repartição públ ica ou órgão federal, estadual ou municipal 

da administração direta ou indireta. 

§ 2º  Aos Procuradores de Justiça, designados pelo Procu rador-Geral de Justiça para atuarem 

junto ao Tribunal de Contas do Estado, cabe exercer  as atribuições do Ministério Público, 

conforme disposição contida no art. 130 da Constitu ição Federal, intervindo: 

 I - nos processos de prestação anual de contas enc aminhados pelo Governador do Estado à 

Assembléia Legislativa; 

 II - nos processos de prestação de contas das enti dades da administração direta e 

indireta; 

 III - nos processos de consulta; 

 IV - nos processos em que a questão a ser decidida  pelo Tribunal for também objeto de 

ação judicial em andamento; 

 V - nos processos de prestação anual de contas da administração financeira dos 

Municípios; 
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 VI - em todos os processos em que houver interesse  Público definido pela natureza da 

questão ou sua relevância, a critério do Procurador  de Justiça; e 

 VII - nos demais feitos, na hipótese de provocação  por parte da Assembléia Legislativa, 

da Câmara Municipal, do próprio Tribunal ou do Rela tor. 

§ 3º  Os Procuradores de Justiça junto ao Tribunal de Co ntas do Estado, deverão comparecer às 

sessões e intervir nos processos de tomadas de cont as e concessão inicial de aposentadoria, 

reforma, pensões e outros referidos no Regimento In terno do Tribunal de sua atuação, dizendo 

do direito, verbalmente ou por escrito, em todos os  assuntos sujeitos à decisão do respectivo 

Tribunal. 

 

SEÇÃO V 
Dos Promotores de Justiça 

 

Art. 38.  São atribuições dos Promotores de Justiça, além de  outras que lhe são conferidas 

pelas Constituições Federal e Estadual e em outras Leis, segundo a natureza do seu cargo: 

 I - impetrar habeas corpus , mandado de injunção, mandado de segurança e reque rer 

correição parcial ou reclamação, inclusive perante os Tribunais competentes; 

 II - atender a qualquer do povo, tomando as provid ências cabíveis; 

 III - oficiar perante a Justiça Eleitoral de prime ira instância, com as atribuições do 

Ministério Público Eleitoral previstas na Lei Orgân ica do Ministério Público da União que 

forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária; 

 IV - promover diligências e requisitar documentos,  certidões e informações de qualquer 

repartição pública ou órgão federal, estadual ou mu nicipal, da administração direta ou 

indireta, podendo dirigir-se diretamente a qualquer  autoridade; 

 V - substituir membro do Ministério Público, na fo rma desta Lei; 

 VI - integrar comissão examinadora de concurso de ingresso; 

 VII - integrar comissão de processo disciplinar; 

 VIII - exercer funções nos órgãos da administração  superior e de administração do 

Ministério Público para os quais for designado; 

 IX - participar do Conselho Penitenciário, quando designado; 

 X - ratificar qualquer ato processual praticado se m sua intervenção, quando verificar 

que da falta não resultou prejuízo para o interesse  que lhe cumpre defender ou fiscalizar; 

 XI - inspecionar as cadeias ou prisões, adotando a s medidas necessárias à preservação 

dos direitos e garantias individuais, da higiene e da decência no tratamento dos presos; 

 XII - expedir notificações através dos seus serviç os ou dos agentes das Polícias Civil 

e Militar, sob pena de condução coercitiva; 

 XIII - acompanhar atos investigatórios, junto a or ganismos policiais, civis e militares 

ou administrativos, quando assim considerarem conve nientes à apuração de infrações penais ou 

se designados pelo Procurador-Geral de Justiça; 

 XIV - apresentar à Corregedoria-Geral do Ministéri o Público, bimestralmente, relatório 

de suas atividades funcionais; e 

 XV - exercer outras atribuições compatíveis com su as funções e natureza do cargo. 

 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES 

 

SEÇÃO I 
Da Secretaria-Geral 

 

Art. 39.  A Secretaria-Geral do Ministério Público coordenar á e supervisionará todos os 

serviços administrativos da Instituição. 

§ 1º  Esse Órgão será dirigido por um Secretário-Geral, livremente escolhido pelo Procurador-

Geral de Justiça dentre Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância. 

§ 2º  No exercício de suas atribuições, incumbe ao Secre tário-Geral: 
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 I - assistir e assessorar o Procurador-Geral de Ju stiça em sua atividade social e 

administrativa; e 

 II - dirigir os serviços da Secretaria, cabendo-lh e: 

  a) despachar todo o expediente do órgão; 

  b) preparar o expediente para o despacho do Procu rador-Geral de Justiça; 

  c) efetuar comunicados administrativos aos membro s do Ministério Público; e 

  d) executar outras tarefas que lhe sejam delegada s ou atribuídas por ato 

normativo do Procurador-Geral de Justiça. 

 

SEÇÃO II 
Do Centro de Apoio Operacional 

 

Art. 40.  O Centro de Apoio Operacional é órgão auxiliar da atividade funcional do Ministério 

Público, competindo-lhe: 

 I - estimular a integração e o intercâmbio entre ó rgãos de execuções que atuem na mesma 

área de atividade e que tenham atribuições comuns; 

 II - remeter informações técnico-jurídicas, sem ca ráter vinculativo, aos órgãos ligados 

a sua atividade; 

 III - estabelecer intercâmbio permanente com órgão s ou entidades, públicos ou privados, 

que atuem em áreas afins, para obtenção de elemento s técnicos especializados necessários ao 

desempenho de suas funções; 

 IV - remeter, anualmente, ao Procurador-Geral de J ustiça, relatórios das atividades do 

Ministério Público relativas a sua área de atribuiç ão; e 

 V - exercer outras funções compatíveis com suas fi nalidades, vedado o exercício de 

qualquer atividade de órgãos de execução, bem assim  a expedição de atos normativos a estes 

dirigidos. 

Parágrafo único.  As funções de dirigente do centro de Apoio Operaci onal serão privativas de 

membro do Ministério Público, designado pelo Procur ador-Geral de Justiça. 

 

SEÇÃO III 
Da Comissão de Concurso 

 

Art. 41.  À Comissão de Concurso, órgão auxiliar de natureza  transitória, incumbe realizar a 

seleção de candidatos ao ingresso na carreira do Mi nistério Público, na forma desta Lei e 

observado o art. 90, da Constituição Estadual. 

§ 1º  A Comissão de Concurso, presidida pelo Procurador- Geral de Justiça, é constituída de 

membros do Ministério Público e de representante da  Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de 

Roraima, e seu suplente, por esta indicado. 

§ 2º  Os membros do Ministério Público junto à Comissão de Concurso e respectivos suplentes, 

serão eleitos pelo Conselho Superior. 

 

Art. 42.  Não poderão servir na Comissão de Concurso cônjuge , companheiro(a), parentes 

consangüíneos ou afins até o quarto grau de qualque r candidato, enquanto durar o impedimento. 

 

Art. 43.  As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas por maioria absoluta de votos, 

cabendo ao seu Presidente o voto de desempate. 

 

 

 

 

 

SEÇÃO IV 
Do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 
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Art. 44.  O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional é órgão auxiliar do Ministério 

Público, destinado a realizar cursos, seminários, c ongressos, simpósios, pesquisas, 

atividades, estudos e publicações visando ao aprimo ramento profissional e cultural dos membros 

da instituição, de seus auxiliares e funcionários, bem como a melhor execução de seus serviços 

e racionalização de seus recursos materiais. 

Parágrafo único.  A direção do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento F uncional compete a um 

Procurador de Justiça ou a um Promotor de Justiça d e entrância final, de livre escolha do 

Procurador-Geral de Justiça. 

 

SEÇÃO V 
Dos órgãos de apoio administrativo 

 

Art. 45.  Lei de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça d isciplinará os órgãos e serviços 

auxiliares de apoio administrativo, organizados em quadro próprio de carreiras, com os cargos 

que atendam às suas peculiaridades e às necessidade s da administração e das atividades 

funcionais. 

 

SEÇÃO VI 
Dos estagiários 

 

Art. 46.  Nos termos desta Lei e de Regulamento, por ato do Procurador-Geral de Justiça, 

poderão ser estagiários do Ministério Público, como  auxiliares das Promotorias de Justiça, os 

alunos dos três últimos anos do Curso de Bacharelad o em Direito, de escolas oficiais ou 

reconhecidas, designados para um período não superi or a três anos. 

§ 1º  O Estagiário poderá ser dispensado, a qualquer tem po, pelo Procurador-Geral de Justiça e, 

obrigatoriamente, quando concluir o curso. 

§ 2º  O estagiário que exercer as suas funções por no mí nimo 01 (um) ano, com aproveitamento 

satisfatório, receberá certificado válido como títu lo no concurso para ingresso na carreira do 

Ministério Público. 

§ 3º  Pelo exercício da função, o estagiário receberá um a bolsa no valor correspondente a 01 

(um) salário mínimo mensal. 

 

Art. 47.  A designação de estagiários, com o número fixado p elo Conselho Superior, será 

precedida de convocação por Edital pelo prazo de qu inze dias e de prova de seleção, devendo os 

candidatos instruir os requerimentos de inscrição c om os seguintes documentos: 

 I - certificado de matrícula no curso de Bacharela do em Direito, observado o disposto 

no artigo anterior; 

 II - certidão das notas obtidas durante o curso ou  histórico escolar; 

 III - declaração do candidato que não tem antecede ntes criminais; e 

 IV - título que possua. 

§ 1º  A prova de seleção será realizada por Comissão des ignada pelo Procurador-Geral. 

§ 2º  O Conselho Superior do Ministério Público, na prim eira reunião que se seguir à 

proclamação dos resultados, apreciará a idoneidade e a capacidade dos candidatos e fará a 

indicação dos nomes para a designação, observada a ordem de classificação. 

 

Art. 48.  A orientação do serviço de estagiário, bem como a fiscalização de sua freqüência, que 

é obrigatória competirá ao membro do Ministério Púb lico junto ao qual servir. 

 

Art. 49.  É permitido ao estagiário afastar-se do serviço, n os dias de seus exames, mediante 

prévia comunicação ao membro do Ministério Público junto ao qual servir, ficando, todavia, 

obrigado a comprovar a prestação dos respectivos ex ames. 

Art. 50.  São atribuições do estagiário do Ministério Públic o: 

 I - auxiliar o membro do Ministério Público junto ao qual servir, acompanhando-o em 

todos os atos e termos judiciais; 
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 II - auxiliar o membro do Ministério Público no ex ame de autos e papéis, realização de 

pesquisas, organização de notas e fichários e contr ole do recebimento e devolução de autos, 

dando-lhe ciência das irregularidades que observar;  e 

 III - estar presente às sessões do Júri, ao lado d os Promotores de Justiça, auxiliando-

os no que for necessário. 

 

Art. 51.  São deveres do estagiário: 

 I - observar no serviço a orientação que lhe for d ada pelo Promotor de Justiça junto ao 

qual servir; e 

 II - permanecer no Fórum durante o horário que lhe  for fixado. 

 

Art. 52.  É vedado ao estagiário exercer atividades relacion adas com advocacia, com funções 

judiciárias e policiais. 

 

Art. 53.  O exercício da atividade de estagiário, bem como a  avaliação de seu aproveitamento 

serão regulamentados pelo Procurador-Geral de Justi ça. 

 

TÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS 

 

CAPÍTULO I 
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 54.  Os membros do Ministério Público sujeitam-se a reg ime jurídico especial, são 

independentes no exercício de suas funções, gozando  das seguintes garantias: 

 I - vitaliciedade, após dois anos de exercício, nã o podendo perder o cargo senão por 

sentença judicial transitada em julgado; 

 II - inamovibilidade, salvo por motivo de interess e público, mediante decisão do 

Conselho Superior do Ministério Público, por voto d e 2/3 (dois terços) de seus membros, 

assegurada ampla defesa; e 

 III - irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o disposto na 

Constituição Federal. 

§ 1º  O membro vitalício do Ministério Público somente p erderá o cargo por sentença judicial 

transitada em julgado, proferida em ação civil próp ria, nos seguintes casos: 

 I - prática de crime incompatível com o exercício do cargo, após decisão judicial 

transitada em julgado; 

 II - exercício da advocacia; e 

 III - abandono do cargo por prazo superior a trint a dias corridos. 

§ 2º  A ação civil para a decretação da perda do cargo s erá proposta pelo Procurador-Geral de 

Justiça perante o Tribunal de Justiça do Estado, ap ós autorização de 2/3 (dois terços) do 

Colégio de Procuradores. 

 

Art. 55.  Em caso de extinção do órgão de execução da Comarc a ou mudança da sede da Promotoria 

de Justiça, será facultado ao Promotor de Justiça r emover-se para outra Promotoria de igual 

entrância ou categoria, ou obter a disponibilidade com vencimentos e vantagens integrais e a 

contagem do tempo de serviço, como se em exercício estivesse. 

Parágrafo único.  O membro do Ministério Público em disponibilidade remunerada continuará 

sujeito às vedações constitucionais e será classifi cado em quadro especial, provendo-se a vaga 

que ocorrer. 

 

Art. 56.  Constituem prerrogativas dos membros do Ministério  Público, no exercício de suas 

funções: 

 I - receber o mesmo tratamento jurídico e protocol ar dispensado aos membros do Poder 

Judiciário junto aos quais oficiem; 
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 II - não ser indiciado em inquérito policial, obse rvado o disposto no Parágrafo único 

deste artigo; 

 III - ter vista dos autos após distribuição às Tur mas ou Câmaras e intervir nas sessões 

de julgamento, para sustentação oral, ou esclarecim ento de matéria de fato; 

 IV - receber intimação pessoal em qualquer process o e grau de jurisdição, através da 

entrega dos autos com vista; 

 V - gozar de inviolabilidade pelas opiniões que ex ternar ou pelo teor de suas 

manifestações processuais ou procedimentais, nos li mites de sua independência funcional; 

 VI - ingressar e transitar livremente: 

  a) nas salas de sessões de Tribunais, mesmo além dos limites que separam a 

parte reservada aos Magistrados; 

  b) nas salas e dependências de audiências, secret arias, cartórios, 

tabelionatos, ofícios da justiça, inclusive dos reg istros públicos, delegacias de polícia e 

estabelecimento de internação coletiva; e 

  c) em qualquer recinto Público ou privado, ressal vada a garantia constitucional 

de inviolabilidade de domicílio. 

 VII - examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, aut os de processos findos ou em 

andamento, ainda que conclusos à autoridade, podend o copiar peças e tomar apontamentos; 

 VIII - examinar em qualquer repartição policial, a utos de flagrante ou inquérito, 

findos ou em andamento, ainda que conclusos à autor idade, podendo copiar peças, tomar 

apontamentos e adotar outras providências; 

 IX - ter acesso ao indiciado preso, a qualquer mom ento, mesmo quando decretada a sua 

incomunicabilidade; 

 X - usar as vestes talares e as insígnias privativ as do Ministério Público; e 

 XI - tomar assento, imediatamente à direita e no m esmo plano dos Juizes de primeira 

instância ou do Presidente do Tribunal, Câmara ou T urma, onde desempenhar suas funções. 

Parágrafo único.  Quando no curso de investigação, houver indício da  prática de infração penal 

por parte de membro do Ministério Público, a autori dade policial, civil ou militar remeterá, 

imediatamente, sob pena de responsabilidade, os res pectivos autos ao Procurador-Geral de 

Justiça, a quem competirá dar prosseguimento à apur ação. 

 

Art. 57.  Constituem, também, prerrogativas dos membros do M inistério Público: 

 I - exercer os direitos relativos à livre associaç ão sindical; 

 II - ser custodiado ou recolhido à prisão domicili ar ou à sala especial de Estado 

Maior, por ordem e à disposição do Tribunal compete nte, quando sujeito a prisão antes do 

julgamento final; 

 III - ser preso somente por ordem escrita e fundam entada de autoridade judiciária 

competente, salvo em flagrante de crime inafiançáve l, caso em que a autoridade fará, no prazo 

máximo de vinte e quatro (24) horas, sob pena de re sponsabilidade, a imediata comunicação e 

apresentação do membro do Ministério Público ao Pro curador-Geral de Justiça; 

 IV - ser ouvido como testemunha ou ofendido, em qu alquer processo ou inquérito, em dia, 

hora e local previamente ajustados com o Juiz ou au toridade competente; 

 V - estar sujeito a intimação ou convocação para c omparecimento, somente se expedida 

pela autoridade judiciária ou por órgão da Administ ração Superior do Ministério Público 

competente, salvo as hipóteses constitucionais; e 

 VI - ser processado e julgado originariamente pelo  Tribunal de Justiça do Estado, nos 

crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada exc eção de ordem constitucional. 

 

 

 

Art. 58.  Ao membro do Ministério Público, no exercício ou e m razão das funções de seu cargo, 

são assegurados: 
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 I - o uso da Carteira de Identidade Funcional, exp edida pelo Procurador-Geral de 

Justiça, valendo em todo o território nacional como  cédula de identidade e porte de arma, 

independentemente, neste caso, de qualquer ato form al de licença ou autorização; 

 II - a prestação de auxílio ou colaboração por par te das autoridades administrativas, 

policiais e seus agentes, sempre que lhes for solic itado; e 

 III - dispor, nas comarcas onde servir, de instala ções próprias e condignas, no 

edifício do foro. 

§ 1º  Ao membro do Ministério Público aposentado é asseg urada, em razão das funções que exerceu 

a Carteira de Identidade Funcional, nas condições e stabelecidas no inciso I. 

§ 2º  A Carteira de Identidade Funcional do aposentado p or invalidez decorrente de incapacidade 

mental, não valerá como licença para porte de arma,  e a doença mental, posteriormente 

constatada, autorizará o cancelamento da licença. 

 

CAPÍTULO II 
DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 59.  O membro do Ministério Público deverá manter condu ta ilibada e irrepreensível nos 

atos de sua vida pública e privada, velando por sua  respeitabilidade pessoal, pela dignidade 

de seu cargo e pelo prestígio da Instituição, incum bindo-lhe especialmente: 

 I - zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prer rogativas, pela dignidade de suas 

funções, pelo respeito aos Magistrados, Advogados e  membros da Instituição; 

 II - obedecer, rigorosamente, nos atos em que ofic iar à formalidade exigida dos Juizes 

na sentença, sendo obrigatório, em cada ato, fazer relatório, dar os fundamentos em que 

analisará as questões de fato e de direito e lançar  o seu parecer ou requerimento; 

 III - obedecer, rigorosamente, aos prazos processu ais: 

 IV - assistir aos atos judiciais, quando obrigatór ia ou conveniente a sua presença; 

 V - desempenhar, com zelo e presteza, as suas funç ões; 

 VI - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da Lei; 

 VII - adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis em face à 

irregularidade de que tenha conhecimento ou que oco rra nos serviços a seu cargo; 

 VIII - tratar com urbanidade as partes, testemunha s, autoridades administrativas e 

policiais e servidores do Poder Judiciário; 

 IX - residir na respectiva comarca; 

 X - prestar informações solicitadas pelos órgãos d a Instituição; 

 XI - participar do Conselho Penitenciário, quando designado, ou de outras Comissões ou 

Conselhos, a critério do Procurador-Geral, sem prej uízo das demais funções de seu cargo; 

 XII - velar pela regularidade e celeridade dos pro cessos em que intervenha; 

 XIII - guardar sigilo profissional; 

 XIV - identificar-se em suas manifestações funcion ais; 

 XV - acatar, no plano administrativo, as decisões dos órgãos da Administração Superior 

do Ministério Público; e 

 XVI - atender aos interessados, a qualquer momento , nos casos urgentes. 

 

Art. 60.  É vedado ao membro do Ministério Público: 

 I - receber, a qualquer título e sob qualquer pret exto, honorários, percentagens ou 

custas processuais; 

 II - exercer a advocacia; 

 III - contratar com pessoa jurídica de direito Púb lico, direta ou indiretamente, por si 

ou como representante de outrem; 

 IV - exercer o comércio ou participar de sociedade  comercial, exceto como quotista ou 

acionista; 

 V - exercer, ainda que em disponibilidade, qualque r outra função pública, salvo uma de 

magistério; 
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 VI - exercer atividade político-partidária, ressal vada a filiação e as exceções 

previstas em Lei; e 

 VII - exercer a representação judicial e a consult oria jurídica de entidades públicas. 

§ 1º  Não constituem acumulações, para efeitos do inciso  V deste artigo, as atividades 

exercidas em organismos estatais afetos à área de a tuação do Ministério Público, em Centro de 

Estudo e Aperfeiçoamento do Ministério Público, em entidades de representação de classe e o 

exercício de cargo de confiança na sua administraçã o e nos órgãos auxiliares. 

§ 2º  O Procurador-Geral de Justiça não poderá integrar as listas para concorrer às vagas de 

Desembargador e de Conselheiro do Tribunal de Conta s, reservadas ao Ministério Público, salvo 

se renunciar ao cargo até o início de sua elaboraçã o. 

 

CAPÍTULO III 
DOS VENCIMENTOS E VANTAGENS 

 

Art. 61.  Os vencimentos dos membros do Ministério Público s erão fixados em nível condizente 

com a relevância da função. 

§ 1º  A remuneração dos membros do Ministério Público ob servará, como limite máximo, os valores 

percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer  título, pelos membros do Poder Judiciário 

local, ressalvadas as vantagens de caráter pessoal e em razão de exercício de cargo ou função 

temporária. 

§ 2º  A atualização dos vencimentos dos membros do Minis tério Público ocorrerá, 

automaticamente, nas mesmas datas e índices concedi dos aos membros do Poder Judiciário 

Estadual. 

 

Art. 61-A.  O subsídio mensal dos Procuradores de Justiça do E stado de Roraima será fixado em 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cen to do subsídio mensal em espécie dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, obedecido o teto de que trata o art. 37, inciso XI, da 

Constituição Federal. (AC)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 087  DE 08.09.05) 

 

Art. 62.  Os vencimentos dos membros do Ministério Público s erão fixados com diferença de 10% 

(dez por cento) de uma para outra entrância ou cate goria, ou da entrância mais elevada para o 

cargo de Procurador-Geral de Justiça, garantindo-se  aos Procuradores de Justiça os mesmos 

vencimentos atribuídos ao Procurador-Geral. 

 

Art. 63.  Os vencimentos do Procurador-Geral de Justiça, par a efeito no disposto no § 1º do 

artigo 39 da Constituição Federal, guardarão equiva lência com os vencimentos dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça. 

 

Art. 64.  O membro do Ministério Público, convocado ou desig nado para substituição, terá 

direito à diferença de vencimentos entre o seu carg o e o do substituído. 

 

Art. 65.  Além dos vencimentos, serão outorgadas, ao membro do Ministério Público, nos termos 

desta Lei, as seguintes vantagens: 

 I - ajuda de custo, para despesas de transporte e mudança; 

 II - ajuda de custo para capacitação profissional;  (L EI COMPLEMENTAR Nº 075  DE 19.07.04). 

 III - salário-família, nos termos da Legislação Fe deral; 

 IV - diárias; 

  V - verba de representação no valor de 260% (duze ntos e sessenta por cento), incidente 

sobre o vencimento básico; (NR)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 061  DE 29.10.02). 

 VI - gratificação pela prestação de serviço à Just iça Eleitoral, equivalente àquela 

devida ao Magistrado ante o qual oficiar; 

 VII - gratificação pela prestação de serviço à Jus tiça do Trabalho, nas Comarcas em que 

não haja Junta de Conciliação e Julgamento, equival ente àquela devida ao Magistrado ante o 

qual oficiar; 
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  VIII - gratificação adicional de 2% (dois por cen to) por ano de serviço público, 

incidente sobre o vencimento básico e a verba de re presentação, até no máximo 35% (trinta e 

cinco por cento), respeitados os limites definidos pela Constituição Federal; (NR)  (L EI 

COMPLEMENTAR Nº 023  DE 23.01.98). 

 IX - gratificação mensal de 20% (vinte por cento),  sobre os vencimentos do cargo de que 

é ocupante, por efetivo exercício em Comarca de dif ícil provimento, assim definida e indicada 

em Lei ou em ato do Procurador-Geral de Justiça; 

 X - gratificação, em todos os casos de substituiçã o cumulativa, por mais de 15 (quinze) 

dias, em outra comarca, no valor de 1/3 (um terço) do vencimento básico, independentemente do 

número de substituições; 

 XI - gratificação de magistério, por aula proferid a nos cursos oficiais ou reconhecidos 

de preparação ou aperfeiçoamento de membros do Mini stério Público, em valor a ser fixado em 

Lei; 

 XII - O Procurador-Geral de Justiça, o Secretário- Geral do Ministério Público, e o 

Corregedor-Geral perceberão, pelo exercício de suas  funções, o percentual de 30% (trinta por 

cento), 25% (vinte cinco por cento) e 20% (vinte po r cento), respectivamente, incidentes sobre 

os seus vencimentos; e (NR)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 046  DE 18.10.01).  

 XIII - 13º (décimo terceiro) salário no valor da r emuneração integral. 

§ 1º  Aplicam-se aos membros do Ministério Público os di reitos sociais previstos nos incisos 

VIII, XII, XVII, XVIII e XIX do art. 7º da Constitu ição Federal. 

§ 2º  Constitui parcela dos vencimentos, para todos os e feitos, a gratificação de representação 

de Ministério Público. 

§ 3º  É vedada a concessão de adicionais ou vantagens pe cuniárias não previstas em Lei, bem 

como em bases e limites superiores aos nela fixados . 

§ 4º  As representações previstas no inciso XII não se i ncorporam aos vencimentos ou proventos 

dos membros do Ministério Público. (AC)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 046  DE 18.10.01).  

 

SEÇÃO I 
Da Ajuda de Custo 

 

Art. 66.  Ao membro do Ministério Público nomeado, promovido , removido ou designado de ofício 

para sede de exercício que importe em alteração do domicílio legal, será paga uma ajuda de 

custo correspondente a um mês de vencimentos do car go que deva assumir, para indenização das 

despesas de mudança, transporte e instalação na nov a sede de exercício. 

§ 1º  Não terá direito à ajuda de custo o Promotor de Ju stiça com residência no lugar onde 

passar a exercer o cargo. 

§ 2º  Ao Promotor Substituto designado para exercício po r período superior a 90 (noventa) dias 

fará jus a metade do valor da ajuda de custo previs ta neste artigo. 

§ 3º  À família do membro do Ministério Público que fale cer na nova sede será assegurada ajuda 

de custo para o transporte à localidade de origem, dentro do prazo de 01 (um) ano do óbito. 

 

Art. 66-A.  Os membros do Ministério Público terão direito a a juda de custo para capacitação 

profissional limitada mensalmente em até 30% (trint a por cento) dos vencimentos do cargo. (AC)  

(L EI COMPLEMENTAR Nº 075  DE 19.07.04). 

Parágrafo único.  Constitui requisito para a ajuda de custo prevista  neste artigo estar o 

Membro em efetivo exercício. (AC)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 075  DE 19.07.04). 

 

SEÇÃO II 
Do Auxílio-Moradia 

 

Art. 67.   REVOGADO. (L EI COMPLEMENTAR Nº 023  DE 23.01.98) 

Texto Revogado:  Ao membro do Ministério Público lotado em sede ond e não haja residência 

oficial à sua disposição, será concedido auxílio-mo radia no valor de 25% (vinte e cinco 

por cento) de seu vencimento básico.  
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Parágrafo único.   REVOGADO. (L EI COMPLEMENTAR Nº 023  DE 23.01.98)  

Texto Revogado:  Residência oficial, para os efeitos deste artigo, é todo prédio afetado 

as atividades do Ministério Público e aquele cedido  por Prefeituras Municipais e outros 

órgãos públicos, mediante convênio ou termo de cess ão, para residência na comarca do 

membro da Instituição, em padrão condigno à relevân cia da função exercida a critério do 

Colégio de Procuradores.  

 

SEÇÃO III 
Das Diárias 

 

Art. 68.  Ao membro do Ministério Público que se deslocar pa ra fora da sede de sua lotação, em 

serviço eventual, serão pagas diárias, de valor equ ivalente, cada uma, a 1/30 (um trinta avos) 

e a 2/30 (dois trinta avos) dos vencimentos do carg o, se o deslocamento se der dentro ou fora 

do Estado, respectivamente, para atender às despesa s de locomoção, alimentação e pousada. 

§ 1º  A diária será concedida por dia de afastamento, se ndo devida pela metade quando o 

deslocamento não exigir pernoite fora da sede. 

§ 2º  Na hipótese do membro do Ministério Público retorn ar a sede em prazo menor do que o 

previsto para o seu afastamento, restituirá as diár ias recebidas em excesso, no prazo de 05 

(cinco) dias. 

 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS 

 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

 

Art. 69.  Além dos vencimentos e vantagens previstos em Lei,  asseguram-se aos membros do 

Ministério Público os seguintes direitos: 

 I - férias; 

 II - licenças e afastamentos; e 

 III - aposentadoria. 

Parágrafo único.  O membro do Ministério Público de férias ou licenc iado não poderá exercer 

qualquer de suas funções. 

 

SEÇÃO II 
Das Férias 

 

Art. 70.  Os membros do Ministério Público terão direito a f érias anuais, por sessenta dias, 

coletivas ou individuais, conforme escala elaborada  pelo Conselho Superior do Ministério 

Público. 

Parágrafo único.  As férias não podem fracionar-se em períodos infer iores a quinze dias. 

 

Art. 71.  No interesse do serviço, o Procurador-Geral de Jus tiça, ouvido o Conselho Superior do 

Ministério Público, poderá adiar o período de féria s, ou determinar que qualquer membro do 

Ministério Público reassuma imediatamente o exercíc io de seu cargo. 

Parágrafo único.  As férias interrompidas poderão ser gozadas em out ra oportunidade ou 

adicionadas às do exercício seguinte. 

 

Art. 72.  As férias serão remuneradas com o acréscimo de 1/3  (um terço) da remuneração global 

do membro do Ministério Público e o seu pagamento s e efetuará até dois dias antes do início do 

respectivo período. 

§ 1º  É facultado ao membro do Ministério Público conver ter 1/3 (um terço) das férias, em abono 

pecuniário, desde que o requeira com 30 (trinta) di as de antecedência. 

§ 2º  No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor de adicional de férias. 
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Art. 73.  Antes de entrar no gozo de férias o membro do Mini stério Público comunicará a seu 

substituto e ao Corregedor Geral do Ministério Públ ico a pauta de audiências, os prazos 

abertos para recurso e razões, bem como lhes remete rá relação dos inquéritos e processos com 

vista, informando ainda o endereço em que poderá se r encontrado no período. 

 

SEÇÃO III 
Das Licenças 

 

Art. 74.  Os membros do Ministério Público terão direito às seguintes licenças: 

 I - para tratamento de saúde; 

 II - por acidente em serviço; 

 III - por motivo de doença em pessoa da família; 

 IV - à gestante; 

 V - paternidade; 

 VI - para casamento; 

 VII - para aperfeiçoamento jurídico; 

 VIII - para tratar de interesse particular; 

 IX - para desempenho de mandato classista; e 

 X - por luto, em virtude de falecimento de pessoa da família. 

 

Art. 75.  A licença prevista no inciso I do artigo anterior será deferida a pedido ou de 

ofício, observadas as seguintes condições: 

 I - na hipótese de ser concedida por prazo superio r a 15 (quinze) dias, ou havendo 

requerimento de prorrogação que importe em licença por período ininterrupto, também superior a 

15 (quinze) dias, será precedida de perícia médica;  

 II - a perícia será feita por junta médica oficial , se necessário, na residência do 

examinando ou no estabelecimento hospitalar em que estiver internado; 

 III - na hipótese de ser concedida por prazo infer ior a 15 (quinze) dias será aceito 

atestado passado por médico oficial e, em sua falta , por médico particular. 

 IV - findo o prazo da licença, o licenciado será s ubmetido à nova perícia médica 

oficial, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela 

aposentadoria; e 

 V - no curso da licença, o membro do Ministério Pú blico poderá requerer nova perícia 

médica oficial, caso se julgue em condições de reas sumir o exercício do cargo. 

Parágrafo único.  A licença para tratamento de saúde poderá ser conc edida de ofício pelo 

Colégio de Procuradores de Justiça, quando houver f undada suspeita sobre a sanidade mental do 

membro do Ministério Público, ou de doença transmis sível, e este recusar a se submeter à 

perícia médica oficial. 

 

Art. 76.  A licença por acidente em serviço, concedida a ped ido ou de ofício, observará as 

seguintes condições: 

 I - configura acidente em serviço o dano físico ou  mental que se relacione, mediata ou 

imediatamente, com as funções exercidas; 

 II - equipara-se ao acidente em serviço o dano dec orrente de agressão não provocada e 

sofrida no exercício funcional, bem como o dano sof rido em trânsito a ele pertinente; 

 III - correrão por conta da Procuradoria-Geral de Justiça as despesas com o tratamento 

médico-hospitalar do membro do Ministério Público a cidentado em serviço; e 

 IV - a prova do acidente deverá ser feita no prazo  de 10 (dez) dias contados de sua 

ocorrência, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem. 

 

Art. 77.  A licença prevista no inciso III do artigo 74 será  precedida de exame por junta 

médica oficial, considerando-se pessoas da família o cônjuge ou companheiro, o ascendente, o 
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descendente, o colateral consangüíneo ou afim até o  segundo grau civil, e respeitará, ainda, 

as seguintes condições: 

 I - somente será deferida se a assistência direta do membro do Ministério Público for 

indispensável e não puder ser dada simultaneamente com o exercício do cargo; e 

 II - será concedida sem prejuízo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito 

inerente ao cargo, até 90 (noventa) dias, podendo s er prorrogada por igual prazo nas mesmas 

condições, hipótese em que será considerada como pa ra tratar de interesses particulares. 

 

Art. 78.  A licença à gestante, por 120 (cento e vinte) dias , observará as seguintes condições: 

 I - poderá ter início no primeiro dia no nono mês de gestação, salvo antecipação por 

prescrição médica; 

 II - no caso de nascimento prematuro, a licença te rá início a partir do parto; 

 III - no caso de natimorto, decorridos 30 (trinta)  dias do evento a mãe será submetida 

a exame médico e, se julgada apta reassumirá as sua s funções; e 

 IV - em caso de aborto atestado por médico oficial , a licença dar-se-á por 30 (trinta) 

dias, a partir da sua ocorrência. 

Parágrafo único.  Na adoção ou na obtenção de guarda judicial de cri ança até 01 (um) ano de 

idade, o prazo da licença da adotante ou detentora da guarda será de 30 (trinta) dias. 

 

Art. 79.  A licença prevista no inciso V do artigo 74 será c oncedida, a requerimento do 

interessado, pelo nascimento ou a adoção de filho, ao pai ou adotante, até 05 (cinco) dias 

consecutivos. 

 

Art. 80.  A licença para casamento será concedida pelo prazo  de 08 (oito) dias, findo os quais 

deverá haver comprovação da celebração do matrimôni o, sob pena de desconto em folha dos dias 

licenciados e sem prejuízo das penalidades discipli nares cabíveis. 

 

Art. 81.  A licença prevista no inciso VII do artigo 74, ser á deferida ao membro do Ministério 

Público, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias, par a freqüência a palestras, seminários e 

cursos de curta duração nas áreas afetas às atribui ções do Ministério Público. 

 

Art. 82.  A licença prevista ao inciso VIII do artigo 74 pod erá ser concedida ao membro do 

Ministério Público vitalício, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos, sem remuneração, 

observadas as seguintes condições: 

 I - poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a p edido do interessado ou no interesse 

do serviço; e 

 II - não será concedida nova licença antes de deco rridos 02 (dois) anos do término da 

anterior. 

 

Art. 83.  A licença prevista no inciso IX do artigo 74 será devida ao membro do Ministério 

Público investido em mandato em confederação, feder ação, associação de classe de âmbito 

nacional representativa da categoria, observadas as  seguintes condições: 

 I - somente fará jus à licença o eleito para cargo  de direção ou representação nas 

referidas entidades; e 

 II - a licença terá duração igual à do mandato, po dendo ser prorrogada no caso de 

reeleição. 

 

Art. 84.  A licença prevista no inciso X do artigo 74 será d eferida pelo prazo de 08 (oito) 

dias, contados da data do óbito do cônjuge ou compa nheiro, ascendente, descendente, irmãos, 

sogros, noras e genros. 

 

Art. 85.  As licenças previstas nesta seção serão concedidas  sem prejuízo dos vencimentos, 

vantagens ou qualquer direito inerente ao cargo, sa lvo disposição legal expressa em contrário. 

 



 

25

Art. 86.  A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias d o término de outra da mesma 

espécie, será considerada como prorrogação. 

 

Art. 87.  As licenças serão concedidas pelo Procurador-Geral  de Justiça, a requerimento do 

interessado. 

Parágrafo único.  As licenças do Procurador-Geral de Justiça serão c oncedidas pelo Conselho 

Superior do Ministério Público. 

 

SEÇÃO IV 
Dos afastamentos e do tempo de serviço 

 

Art. 88.  São considerados como de efetivo exercício para to dos os efeitos legais, exceto para 

vitaliciamento, os dias em que o membro do Ministér io Público estiver afastado de suas funções 

em razão: 

 I - das licenças previstas na seção anterior; 

 II - de férias; 

 III - de cursos ou seminários de aperfeiçoamento e  estudos, no país ou no exterior, de 

duração máxima de dois anos, e mediante prévia auto rização do Conselho Superior do Ministério 

Público; 

 IV - de período de trânsito; 

 V - de disponibilidade remunerada, exceto para a p romoção, em caso de afastamento 

decorrente de punição: 

 VI - de designação do Procurador-Geral de Justiça para: 

  a) realização de atividade de relevância para a I nstituição; e 

  b) direção de Centro de Estudos e Aperfeiçoamento  Funcional do Ministério 

Público. 

 VII - de exercício de cargo ou de funções de direç ão de associação representativa de 

classe, de âmbito nacional; 

 VIII - de prestação de concurso ou prova de habili tação para concorrer a cargo público 

ou de magistério; 

 IX - de convocação para serviço militar, ou outros  serviços por Lei obrigatórios; 

 X - de exercício das atividades previstas no parág rafo único do art. 44 da Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público; e 

 XI - de outras hipóteses definidas em Lei. 

 

Art. 89.  A apuração do tempo de serviço será feita em dias.  

 

Art. 90.  Computar-se-á, para efeito de aposentadoria, dispo nibilidade e gratificação por tempo 

de serviço o tempo de exercício da advocacia, até o  máximo de quinze anos. 

Parágrafo único.  Computar-se-á, somente para efeito de aposentadori a, o tempo de contribuição 

do membro do Ministério Público na administração pú blica e na atividade privada, rural ou 

urbana, nos termos do § 2º do art. 202, da Constitu ição Federal. 

 

Art. 91.  O tempo de serviço será provado por certidão exped ida pelo órgão competente, 

computando-se, em dobro, para efeito de aposentador ia, o tempo de participação em operação de 

guerra, tal como definido em Lei Federal. 

 

Art. 92.  É vedada a acumulação de tempo concorrente ou simu ltaneamente prestado ao serviço 

público. 

 

 

SEÇÃO V 
Da Aposentadoria e da Pensão 

 



 

26

Art. 93.  O membro do Ministério Público será aposentado, co m proventos integrais, 

compulsoriamente, por invalidez ou aos 70 (setenta)  anos de idade, e, facultativamente, aos 30 

(trinta) anos de serviço após 5 (cinco) anos de efe tivo exercício na carreira. 

§ 1º  O membro do Ministério Público também poderá ser a posentado, voluntariamente, aos 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 6 0 (sessenta), se mulher, com proventos 

proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 2º  Será aposentado o membro do Ministério Público que , após 24 (vinte e quatro) meses 

contínuos de licença para tratamento de saúde, for considerado inválido para o exercício de 

suas funções; não terá efeito interruptivo desse pr azo qualquer período de exercício das 

funções inferior a 30 (trinta) dias. 

 

Art. 94.  Os proventos da aposentadoria, que corresponderão à totalidade dos vencimentos 

percebidos no serviço ativo, a qualquer título, ser ão revistos na mesma proporção e na mesma 

data, sempre que se modificar a remuneração dos mem bros do Ministério Público em atividade, 

sendo também estendidos aos inativos quaisquer bene fícios ou vantagens posteriormente 

concedidos àqueles, inclusive quando decorrente de transformação ou reclassificação do cargo 

ou função em que se deu a aposentadoria. 

§ 1º  Para o cálculo dos proventos da aposentadoria serã o considerados os vencimentos do cargo 

imediatamente superior ao último exercido pelo apos entado; caso a aposentadoria se dê no 

último nível da carreira, os vencimentos deste serã o acrescidos do percentual de 10% (dez por 

cento). 

§ 2º  Os proventos dos membros do Ministério Público apo sentados serão pagos na mesma ocasião 

em que o forem os vencimentos dos membros do Minist ério Público da ativa, figurando em folha 

de pagamento expedida pelo Ministério Público. 

 

Art. 95.  O aposentado conservará as prerrogativas previstas  nos incisos II e III do art. 57 

desta Lei. 

 

Art. 96.  A pensão por morte, devida aos dependentes de memb ros do Ministério Público, 

corresponderá à totalidade dos vencimentos ou prove ntos do falecido, assegurada a revisão do 

benefício, na forma do art. 94. 

Parágrafo único.  A pensão obrigatória não impedirá a percepção de b enefícios decorrentes de 

contribuição voluntária para qualquer entidade de p revidência. 

 

Art. 97.  Para os efeitos desta seção, são considerados depe ndentes do membro do Ministério 

Público: 

 I - o cônjuge ou companheiro e os filhos de qualqu er condição enquanto solteiros e 

menores de vinte e um anos de idade, ou se inválido s, enquanto durar a invalidez; 

 II - o tutelado e o menor posto sob a guarda do fa lecido por determinação judicial, 

desde que não possua bens para seu sustento e educa ção; 

 III - os pais, desde que não tenham meios próprios  de subsistência e dependam 

economicamente do membro do Ministério Público fale cido; e 

 IV - o ex-cônjuge divorciado ou separado judicialm ente, desde que perceba pensão 

alimentícia do membro do Ministério Público. 

§ 1º  Os filhos, quando solteiros e estudantes de 2º gra u e universitários conservam ou 

recuperam a qualidade de dependentes até a idade de  vinte e quatro anos, desde que comprovem, 

semestralmente, a condição de estudante e o aprovei tamento letivo. 

§ 2º  Os dependentes enumerados no inciso I deste artigo  são preferenciais e a seu favor se 

presume a dependência econômica, sendo que os demai s devem comprová-la. 

 

Art. 98.  A pensão por morte será rateada na proporção de 60 % (sessenta por cento) para o 

cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente e o restante em quotas iguais para os filhos. 
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§ 1º  Concorrendo o companheiro ou companheira com o côn juge separado de fato, a parte da 

pensão que a este caberia será rateada em quotas ig uais. 

§ 2º  Nos demais casos enumerados nos incisos II a IV do  artigo anterior, a pensão será rateada 

em partes iguais. 

 

Art. 99.  A quota da pensão de que trata o artigo anterior s e extingue: 

 I - pelo falecimento do pensionista; 

 II - para o pensionista inválido, pela cessação da  invalidez; 

 III - para a viúva ou companheira, quando contrair  núpcias ou viver em concubinato; e 

 IV - para os filhos e menores sob guarda, pelo adv ento da idade, na conformidade do 

previsto nesta Lei, e pelo matrimônio. 

 

Art. 100.  Extinguindo-se o direito de um dependente, a quota  correspondente será acrescida às 

demais, procedendo-se a novo rateio entre os pensio nistas remanescentes, observado o previsto 

no art. 98. 

 

Art. 101.  A pensão será suportada pelo orçamento do Ministér io Público Estadual enquanto não 

criado o sistema estadual de pensões e previdência.  

 

SEÇÃO VI 
Do Auxílio-Funeral 

 

Art. 102.  Ao cônjuge sobrevivente ou ao companheiro e, em su a falta, aos herdeiros ou 

dependentes do membro do Ministério Público falecid o, ainda que aposentado ou em 

disponibilidade, será paga importância equivalente a um mês dos vencimentos ou proventos que 

percebia, para atender às despesas de funeral e lut o. 

§ 1º  Na falta das pessoas enumeradas, quem houver custe ado o funeral do membro do Ministério 

Público será indenizado da despesa feita até o mont ante a que se refere este artigo. 

§ 2º  A despesa correrá pela dotação própria do Ministér io Público e o pagamento será efetuado 

mediante a apresentação da certidão de óbito e, no caso do parágrafo anterior, dos 

comprovantes de despesa. 

 

CAPÍTULO V 
DA CARREIRA 

 

SEÇÃO I 
Do Concurso de Ingresso 

 

Art. 103.  O cargo inicial da carreira, de Promotor de Justiç a Substituto, será provido por 

nomeação do Procurador-Geral de Justiça, mediante a provação em concurso público de provas e 

títulos, segundo o disposto na Constituição Federal , na Constituição do Estado, na presente 

Lei e no edital de abertura do concurso. 

§ 1º  É obrigatória a abertura de concurso para ingresso  quando o número de vagas atingir 

metade dos cargos iniciais de carreira e, facultati vamente, a juízo do Conselho Superior do 

Ministério Público. (NR)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 014  DE 20.12.95).  

§ 2º  O concurso abrangerá as vagas existentes e as que ocorrerem durante a sua realização, 

salvo deliberação em contrário do Conselho Superior , limitando o número de vagas a serem 

oferecidas. 

§ 3º  O prazo para a inscrição no concurso será, no míni mo, de trinta dias e os editais 

respectivos serão publicados pelo menos três vezes,  sendo uma, na íntegra, no órgão oficial, e 

as outras duas vezes, por extrato, em jornal diário  da Capital, de larga circulação. 

§ 4º  Constarão do edital o número de vagas, as condiçõe s para a inscrição, os requisitos para 

o provimento do cargo, as matérias sobre as quais v ersarão as provas escritas, orais e de 
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tribuna, bem como os títulos que o candidato poderá  apresentar e os respectivos critérios de 

valoração. 

 

Art. 104.  São requisitos para inscrição no concurso: 

 I - ser brasileiro; 

 II - ter concluído o curso de bacharelado em Direi to, em escola oficial ou reconhecida; 

 III - estar quite com o serviço militar; 

 IV - estar em gozo dos direitos políticos; 

 V - gozar de boa saúde física e mental; e 

 VI - ter boa conduta social e não estar respondend o a processo crime por infração 

incompatível com exercício do cargo. 

 

Art. 105.  O pedido de inscrição ao concurso, dirigido ao Pro curador-Geral de Justiça, será 

instruído com a prova de preenchimento dos requisit os do artigo anterior. 

§ 1º  Não obstante inscrito, e até julgamento final do c oncurso, qualquer candidato poderá dele 

ser excluído, verificado, pela Comissão do Concurso , motivo relevante, cabendo a deliberação 

ao Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 2º  A omissão, pelo candidato, no ato de inscrição, de  dados relevantes à sindicância de sua 

vida pregressa, é causa suficiente para o cancelame nto de sua inscrição. 

 

Art. 106.  Encerradas as provas, a Comissão, em sessão secret a, procederá ao julgamento do 

concurso. 

 

Art. 107.  O Procurador-Geral de Justiça publicará aviso fixa ndo data, a fim de que os 

candidatos aprovados, obedecido o critério de class ificação, façam a escolha do cargo inicial, 

dentre os que se acharem vagos. 

 

Art. 108.  O concurso terá validade por 02 (dois) anos, conta do da homologação, prorrogável uma 

única vez por igual período, a critério do Conselho  Superior do Ministério Público. 

 

SEÇÃO II 
Da posse, do compromisso e do exercício 

 

Art. 109.  O Promotor de Justiça deverá tomar posse em sessão  solene, até 15 (quinze) dias após 

a publicação do ato de nomeação no Diário Oficial, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias a 

requerimento do interessado. 

§ 1º  A posse será dada pelo Procurador-Geral de Justiça , em sessão solene do Colégio de 

Procuradores, mediante a assinatura de termo de com promisso de desempenhar, com retidão, as 

funções do cargo e cumprir a Constituição e as Leis . 

§ 2º  É condição indispensável para a posse, ter o nomea do aptidão física e psíquica, 

comprovada por inspeção do serviço médico, indicado  pelo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 3º  No ato da posse, o candidato nomeado deverá aprese ntar declaração de bens e valores que 

constituem seu patrimônio e declaração quanto ao ex ercício ou não de outro cargo, emprego ou 

função pública. 

 

Art. 110.  Os membros do Ministério Público deverão entrar no  exercício de suas funções dentro 

de 10 (dez) dias, contados: 

 I - da data da posse, para o Promotor de Justiça S ubstituto recém nomeado; e 

 II - da data da publicação do ato de promoção ou r emoção, independentemente de novo 

compromisso, para os demais. 

§ 1º  O prazo de que trata este artigo poderá ser prorro gado por igual tempo, havendo motivo de 

força maior, a critério do Procurador-Geral de Just iça. 

§ 2º  Quando promovido ou removido, durante o gozo de fé rias ou licença, o prazo para o membro 

do Ministério Público assumir o exercício, contar-s e-á do seu término. 
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SEÇÃO III 
Do Estágio Probatório 

 

Art. 111.  Nos dois primeiros anos de exercício no cargo, o m embro do Ministério Público terá 

seu trabalho e sua conduta examinados pelos Órgãos de Administração Superior do Ministério 

Público, a fim de que venha a ser, ao término desse  período, confirmado ou não na carreira. 

Parágrafo único.  Para esse exame, o Corregedor-Geral do Ministério Público determinará, 

através de ato, aos Promotores de Justiça em estági o probatório a remessa de cópias de 

trabalhos jurídicos apresentados e de relatório e o utras peças que possam influir na avaliação 

do desempenho funcional. 

 

Art. 112.  O Corregedor-Geral do Ministério Público, três mes es antes de decorrido o biênio, 

remeterá ao Conselho Superior do Ministério Público  relatório circunstanciado sobre a atuação 

pessoal e funcional dos Promotores em estágio, conc luindo, fundamentadamente, pela sua 

confirmação ou não, com base nos seguintes requisit os: 

 I - idoneidade moral; 

 II - disciplina; 

 III - dedicação ao trabalho; e 

 IV - eficiência no desempenho das funções. 

§ 1º  Se a conclusão do relatório for desfavorável à con firmação o Conselho Superior do 

Ministério Público ouvirá, no prazo de dez dias, o Promotor interessado, que exercerá ampla 

defesa, podendo requerer provas e assistir à sessão  de julgamento. 

§ 2º  Esgotado o prazo, com a defesa ou sem ela, e produ zidas as provas requeridas, o Conselho 

Superior do Ministério Público, após sustentação or al facultada ao Promotor interessado pelo 

prazo de trinta minutos, decidirá pelo voto de dois  terços de seus membros, excluído da 

votação o Corregedor-Geral. 

§ 3º  Os membros do Conselho Superior do Ministério Públ ico e do Colégio de Procuradores 

poderão impugnar, por escrito e motivadamente, a pr oposta de confirmação contida no relatório 

do Corregedor-Geral do Ministério Público. 

§ 4º  O prazo para impugnação será de quinze dias a cont ar do recebimento do relatório pelo 

Conselho Superior, ou de sua cópia pelo membro do C olégio de Procuradores, a quem será 

entregue, mediante recibo, enviada pelo Procurador- Geral de Justiça, aplicando-se, no que 

couber, os parágrafos anteriores, inclusive quanto à vedação do direito de voto ao impugnante. 

§ 5º  Durante a tramitação do procedimento de impugnação , por iniciativa de Procurador de 

Justiça ou do Corregedor-Geral e deliberação do Con selho Superior, suspende-se o exercício 

funcional do membro do Ministério Público, sem prej uízo de sua remuneração, contando-se, para 

todos os efeitos, o tempo do afastamento em caso de  vitaliciamento. 

§ 6º  O Conselho Superior do Ministério Público decidirá  o procedimento de impugnação no prazo 

de sessenta dias, e o Colégio de Procuradores decid irá eventual recurso no prazo de trinta 

dias. 

§ 7º  O Procurador-Geral de Justiça comunicará, no prazo  de cinco dias, ao Colégio de 

Procuradores, a decisão do Conselho Superior contrá ria à confirmação do Promotor de Justiça 

para efeito de exoneração deste. 

 

SEÇÃO IV 
Das Formas de Provimento Derivado 

 

SUBSEÇÃO I 
Disposições Gerais 

 

Art. 113.  O provimento derivado das vagas que se verificarem  na carreira do Ministério 

Público, far-se-á mediante concurso de remoção e pr omoção, bem como mediante reversão, 

convocação, reintegração, aproveitamento e substitu ição. 
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§ 1º  Para cada vaga destinada ao preenchimento por prom oção ou remoção, expedir-se-á, no prazo 

de 10 (dez) dias, Editais distintos e sucessivos, c om indicação do cargo correspondente a vaga 

a ser preenchida. 

§ 2º  A remoção voluntária precederá ao concurso para o provimento inicial da carreira e à 

promoção por merecimento. 

 

SUBSEÇÃO II 
Das Remoções 

 

Art. 114.  Remoção é qualquer deslocamento de lotação na mesm a entrância ou categoria. 

Parágrafo único.  A remoção será voluntária, por permuta ou compulsó ria. 

 

Art. 115.  As remoções voluntárias obedecerão critério altern ado de antigüidade e merecimento, 

respeitado, no que for cabível, o procedimento rela tivo à promoção correspondente. 

 

Art. 116.  As remoções por permuta serão requeridas mediante pedido escrito e conjunto, 

subscrito por ambos os pretendentes, dirigida ao Co nselho Superior do Ministério Público, que 

apreciará o pedido em função da conveniência do ser viço e emitirá decisão fundamentada. 

§ 1º  A renovação de remoção por permuta só será permiti da após o decurso de dois anos. 

§ 2º  A remoção por permuta não confere direito à ajuda de custo. 

 

Art. 117.  A remoção compulsória far-se-á mediante representa ção do Procurador-Geral de 

Justiça, com aprovação de dois terços dos membros d o Conselho Superior do Ministério Público, 

assegurada ampla defesa. 

 

SUBSEÇÃO III 
Das Promoções 

 

Art. 118.  As promoções serão voluntárias e far-se-ão, altern adamente, por antigüidade e 

merecimento, de uma para outra entrância ou categor ia e da entrância ou categoria mais elevada 

para o cargo de Procurador de Justiça. 

 

Art. 119.  A promoção por antigüidade caberá ao membro do Min istério Público que tiver mais 

tempo de efetivo exercício na entrância. 

§ 1º  Ocorrendo empate na classificação por antigüidade,  terá preferência, sucessivamente: 

 I - o mais antigo na carreira; 

 II - o mais antigo na entrância anterior; e 

 III - o melhor classificado no concurso de ingress o na carreira. 

§ 2º  O Conselho Superior do Ministério Público, por del iberação de dois terços de seus 

membros, poderá deixar de indicar o membro do Minis tério Público mais antigo, repetindo a 

votação relativamente ao que se lhe seguir, e assim  por diante, até fixar-se a indicação. 

 

Art. 120.  O membro do Ministério Público que se julgar preju dicado em seus direitos com a 

publicação da lista de antigüidade pode, no prazo d e trinta dias, contados da publicação, 

reclamar ao Conselho Superior sobre sua classificaç ão. 

§ 1º  A reclamação, que tem efeito suspensivo, será rela tada pelo Corregedor-Geral e decidida 

pelo Conselho Superior. 

§ 2º  Se procedente a reclamação, o Conselho Superior fa rá publicar nova lista. 

 

 

 

Art. 121.  A promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância 

ou categoria e integrar o Promotor de Justiça a pri meira quinta parte da lista de antigüidade, 
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salvo se não houver com tais requisitos quem aceite  o lugar vago, ou quando o número limitado 

de membros do Ministério Público inviabilizar a for mação de lista tríplice. 

 

Art. 122.  Concorrerão à lista tríplice para a promoção por m erecimento os membros do 

Ministério Público que se inscreverem à promoção no  prazo de dez dias a partir da publicação 

do Edital. 

§ 1º  Findo o prazo do Edital, e não havendo inscrições em número suficiente dentre os 

integrantes da primeira quinta parte da lista de an tigüidade, será publicado novo Edital, com 

igual prazo, e facultada a inscrição a todos os mem bros vitalícios que possuam mais de dois 

anos de exercício na entrância ou categoria imediat amente inferior. 

§ 2º  Encerrado o prazo do parágrafo anterior, e não hav endo ainda inscrições em número 

suficiente, será publicado novo Edital, com prazo d e dez dias, e facultada a inscrição a todos 

os membros pertencentes a entrância ou categoria im ediatamente inferior, ainda que em estágio 

probatório, sem que a hipótese importe em confirmaç ão na carreira. 

 

Art. 123.  Dos editais para promoção e remoção será dado conh ecimento pessoal ou postal, com 

aviso de recebimento, a todos os membros do Ministé rio Público em condições de concorrer. 

 

Art. 124.  O merecimento do candidato será apurado na entrânc ia e aferido com prevalência de 

critérios objetivos, tendo-se em conta: 

 I - sua conduta pública e particular e o conceito de que goza na comarca, informações 

idôneas de entidades da sociedade civil, órgãos do Ministério Público, da Magistratura, da 

Procuradoria-Geral do Estado, da Defensoria Pública  ou da Ordem dos Advogados do Brasil, e 

quanto consta de seus assentamentos; 

 II - sua pontualidade e dedicação no cumprimento d as obrigações funcionais e das 

instruções da Procuradoria-Geral, aquilatadas pelos  relatórios de suas atividades e da 

respectiva Promotoria; 

 III - sua eficiência no desempenho das funções, ve rificadas através das referências dos 

Procuradores de Justiça nas inspeções permanentes, dos elogios insertos em julgados dos 

Tribunais, da publicação de trabalhos forenses de s ua autoria; 

 IV - sua presteza e segurança nas manifestações pr ocessuais; 

 V - o número de vezes que já tenha constado em lis tas de merecimento; 

 VI - sua contribuição à melhoria e à organização d os serviços da Promotoria; 

 VII - sua colaboração ao aperfeiçoamento do Minist ério Público; 

 VIII - o aprimoramento de sua cultura jurídica, at ravés da participação em cursos 

especializados e de aperfeiçoamento, publicação de livros, teses, estudos, artigos e obtenção 

de prêmios relacionados com sua atividade funcional ; e 

 IX - as informações constantes nos relatórios rela tivos a visitas de inspeção e 

correição. 

 

Art. 125.  Não serão apreciados os pedidos de inscrição dos c andidatos que: 

 I - não estejam com o serviço em dia; 

 II - não tenham comparecido com regularidade à res pectiva Promotoria; 

 III - tenham sofrido pena disciplinar no período d e um ano, anterior à elaboração da 

lista; e 

 IV - respondam a processo crime por infração inafi ançável. 

 

Art. 126.  Encerradas as inscrições para a promoção, e com pa recer prévio do Corregedor-Geral, 

serão elas examinadas pelo Conselho Superior, no pr azo máximo de dez dias. 

Parágrafo único.  O Conselho Superior, no exame que fizer, além de c onsiderar os dados 

fornecidos pelo interessado, nos termos do artigo a nterior, consultará a respectiva ficha 

funcional, mantida pela Corregedoria, do qual const ará: 

 I - seus assentamentos individuais; 

 II - as ocorrências de sua vida funcional; 
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 III - os relatórios bimestrais e documentos de apr esentação obrigatória; 

 IV - as apreciações do Procurador-Geral, do Correg edor-Geral e dos Procuradores de 

Justiça sobre o relatório e outros documentos funci onais; e 

 V - os títulos que o membro do Ministério Público julgou capazes de atestar seu mérito 

intelectual e cultura jurídica. 

 

Art. 127.  Não poderá constar da lista de promoção por mereci mento o membro do Ministério 

Público que estiver exercendo função estranha à Ins tituição. 

 

Art. 128.  A lista de merecimento resultará dos três nomes ma is votados, desde que obtida 

maioria de votos, procedendo-se, para alcançá-la, a  tantas votações quantas necessárias, 

examinados em primeiro lugar os nomes dos remanesce ntes de lista anterior. 

 

Art. 129.  Será promovido obrigatoriamente o Promotor de Just iça que figure por três vezes 

consecutivas ou cinco alternadas em lista de mereci mento. 

 

Art. 130.  Não sendo caso de promoção obrigatória, a escolha recairá no membro do Ministério 

Público mais votado, observada a ordem dos escrutín ios, prevalecendo, em caso de empate, a 

antigüidade na entrância ou categoria, salvo se pre ferir o Conselho Superior delegar a 

competência ao Procurador-Geral de Justiça. 

 

Art. 131.  A elevação de entrância da comarca não acarreta a promoção do respectivo Promotor de 

Justiça, atribuindo-se a este, no entanto, transito riamente e enquanto nela permanecer, a 

diferença do valor dos seus vencimentos para os dev idos ao Promotor da nova entrância ou 

categoria. 

§ 1º  O Promotor de Justiça em exercício na comarca elev ada, que, encontrando-se na hipótese 

deste artigo, venha a ser promovido, poderá requere r, no prazo de dez dias, que sua promoção 

se efetive naquela Comarca, ouvido o Conselho Super ior do Ministério Público. 

§ 2º  A opção será motivadamente indeferida se contrária  aos interesses do serviço. 

 

SUBSEÇÃO IV 
Da Reintegração 

 

Art. 132.  A reintegração efetiva, que decorrerá de sentença transitada em julgado, é o retorno 

do membro do Ministério Público ao cargo, com ressa rcimento dos vencimentos e vantagens 

deixados de perceber em razão do afastamento, inclu sive a contagem do tempo de serviço. 

§ 1º  Achando-se provido o cargo no qual foi reintegrado  o membro do Ministério Público, o seu 

ocupante passará à disponibilidade remunerada, até posterior aproveitamento. 

§ 2º  Extinto o cargo e não existindo, na mesma entrânci a ou categoria, vaga a ser ocupada pelo 

reintegrado, será ele posto em disponibilidade remu nerada, ou aproveitado, nos termos desta 

Lei, facultando-se-lhe a escolha da sede onde aguar dará aproveitamento. 

§ 3º  O membro do Ministério Público reintegrado será su bmetido à inspeção médica e, se 

considerado incapaz, será aposentado compulsoriamen te, com as vantagens a que teria direito se 

efetivada a reintegração. 

 

SUBSEÇÃO V 
Da Reversão 

 

Art. 133.  A reversão é o reingresso, nos quadros da carreira , do membro do Ministério Público 

aposentado, a pedido ou de ofício, quando insubsist entes os motivos da aposentadoria. 

§ 1º  A reversão dar-se-á na entrância em que se aposent ou o membro do Ministério Público, em 

vaga a ser provida pelo critério de merecimento. 

§ 2º  A reversão a pedido dependerá de decisão favorável  do Conselho Superior do Ministério 

Público e não se aplicará a interessado com mais de  sessenta anos de idade. 
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§ 3º  O tempo de afastamento, por motivo de aposentadori a, só será computado para efeito de 

nova aposentadoria. 

§ 4º  O membro do Ministério Público que houver revertid o somente poderá ser promovido após o 

interstício de dois anos de efetivo exercício na en trância ou categoria, salvo na hipótese do 

artigo 121. 

§ 5º  Tendo a aposentadoria decorrido exclusivamente do implemento do tempo de serviço, o 

período de afastamento, desde que não superior a tr ês anos, será computado como de efetivo 

serviço para todos os efeitos legais. 

§ 6º  O membro do Ministério Público que tenha obtido su a reversão não poderá ser aposentado 

novamente sem que tenham decorrido três anos do exe rcício, salvo por motivo de saúde. 

 

SUBSEÇÃO VI 
Do Aproveitamento 

 

Art. 134.  O aproveitamento é o retorno do membro do Ministér io Público em disponibilidade ao 

exercício funcional. 

§ 1º  O membro do Ministério Público será aproveitado no  órgão de execução que ocupava quando 

posto em disponibilidade, salvo se aceitar outro de  igual entrância ou categoria ou se for 

promovido. 

§ 2º  Ao retornar à atividade será o membro do Ministéri o Público submetido a inspeção médica 

e, se julgado incapaz, será aposentado compulsoriam ente, com as vantagens a que teria direito 

se efetivado o seu retorno. 

 

SUBSEÇÃO VII 
Das Substituições 

 

Art. 135.  Os membros do Ministério Público serão substituído s, uns pelos outros, automática e 

cumulativamente, conforme tabela organizada pela Pr ocuradoria-Geral de Justiça e publicada no 

órgão oficial do Estado, nos seguintes casos: 

 I - suspeição ou impedimento declarado pelo membro  do Ministério Público ou contra ele 

reconhecido; 

 II - falta ao serviço; e 

 III - afastamentos ou licenças por prazo inferior a trinta dias. 

 

Art. 136.  No caso de afastamento por prazo superior a trinta  dias os membros do Ministério 

Público serão substituídos pelos Promotores Substit utos. 

§ 1º  No caso de eventuais vagas nas Promotorias do Inte rior, os Promotores Substitutos serão 

designados para exercerem o cargo vago até o seu ef etivo provimento. 

§ 2º  Os Promotores Substitutos serão inamovíveis durant e o prazo da designação, salvo pelo 

retorno do Promotor substituído. 

§ 3º  Não havendo Promotor Substituto em condições de su prir os afastamentos e vagas 

existentes, será admitida a substituição cumulativa  entre Promotores de Justiça, por período 

superior a trinta dias, observada a tabela prevista  no artigo 135. 

 

Art. 137.  Durante os períodos de férias coletivas os Promoto res plantonistas serão designados 

pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Parágrafo único.  Os Promotores plantonistas serão designados prefer encialmente dentre aqueles 

que hajam gozado férias no período imediatamente an terior. 

 

Art. 138.  Os Procuradores de Justiça substituir-se-ão uns pe los outros, conforme tabela 

publicada nos termos do artigo 135 nos seguintes ca sos: 

 I - suspeição ou impedimento declarado pelo membro  do Ministério Público ou contra ele 

reconhecido; e 

 II - falta ao serviço. 
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Art. 139.  Nos demais casos, os Procuradores de Justiça serão  substituídos pelos Promotores de 

Justiça de mais alta entrância ou categoria, obedec ida a ordem da lista de substituição por 

convocação. 

 

Art. 140.  A lista de convocação será elaborada pelo Conselho  Superior do Ministério Público, 

obedecendo a critério alternado de antigüidade e me recimento, obedecido, no que for cabível, o 

disposto na Subseção III. 

Parágrafo único.  O Promotor mais antigo será sempre o primeiro da l ista de substituição por 

convocação. 

 

SEÇÃO V 
Da Exoneração 

 

Art. 141.  A exoneração do membro do Ministério Público dar-s e-á: 

 I - a pedido; e 

 II - no caso de não confirmação na carreira, na fo rma do artigo 112. 

 

Art. 142.  Ao membro do Ministério Público sujeito a processo  administrativo ou judicial 

somente se concederá exoneração depois de julgado o  processo e cumprida a pena disciplinar 

imposta. 

Parágrafo único.  Não sendo decidido o processo disciplinar nos praz os da Lei, a exoneração 

será automaticamente concedida. 

 

CAPÍTULO VI 
DO REGIME DISCIPLINAR 

 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

 

SUBSEÇÃO I 
Das Correições 

 

Art. 143.  A atividade funcional dos membros do Ministério Pú blico está sujeita a: 

 I - inspeção permanente; 

 II - visita de inspeção; 

 III - correição ordinária; e 

 IV - correição extraordinária. 

Parágrafo único.  Qualquer pessoa poderá reclamar ao Corregedor-Gera l sobre os abusos, erros ou 

omissões de membros do Ministério Público sujeitos à correição. 

 

Art. 144.  A inspeção permanente será procedida pelos Procura dores de Justiça, ao examinar os 

autos em que devam oficiar. 

Parágrafo único.  O Corregedor-Geral, de ofício, ou à vista das info rmações enviadas pelos 

Procuradores de Justiça, fará aos Promotores de Jus tiça, oralmente ou por escrito, em caráter 

reservado, as recomendações ou observações que julg ar cabíveis, dando-lhes ciência dos 

elogios. 

 

Art. 145.  A visita de inspeção, realizada em caráter informa l pelo Corregedor-Geral, será 

feita trimestralmente às Comarcas do interior, para  acompanhar a situação funcional dos 

Promotores de Justiça. 

 

Art. 146.  A correição ordinária será efetuada pelo Corregedo r-Geral, para verificar a 

regularidade do serviço, a eficiência e a pontualid ade dos membros do Ministério Público, no 
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exercício de suas funções, bem como o cumprimento d as obrigações legais e das determinações da 

Procuradoria-Geral e da Corregedoria-Geral. 

Parágrafo único.  Anualmente, deverão ser realizadas correições ordi nárias em todas as 

Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior e n as Varas da Capital. 

 

Art. 147.  A correição extraordinária será realizada pelo Cor regedor-Geral, de ofício, por 

determinação da Procuradoria-Geral de Justiça, do C olégio de Procuradores ou do Conselho 

Superior. 

§ 1º  Concluída a correição, o Corregedor-Geral apresent ará ao Procurador-Geral e ao órgão que 

a houver determinado relatório circunstanciado, men cionando os fatos observados, as 

providências adotadas e propondo as de caráter disc iplinar ou administrativo, que excedam suas 

atribuições, bem como informando sobre os aspectos da conduta social, intelectual e funcional 

dos Promotores de Justiça. 

§ 2º  O relatório da correição será sempre levado ao con hecimento do Conselho Superior do 

Ministério Público e do Colégio de Procuradores na primeira sessão que ocorrer após a sua 

elaboração. 

 

Art. 148.  Com base nas observações feitas nas correições, o Corregedor-Geral poderá baixar 

instruções aos Promotores de Justiça. 

 

Art. 149.  Sempre que a correição ou visita de inspeção verif icar a violação dos deveres 

impostos aos membros do Ministério Público, o Corre gedor-Geral dará ciência ao faltoso, e 

comunicará o fato, de imediato, ao Conselho Superio r. 

 

SUBSEÇÃO II 
Das Penas Disciplinares 

 

Art. 150.  Pelo exercício irregular da função pública o membr o do Ministério Público responderá 

penal, civil e administrativamente. 

 

Art. 151.  Salvo os casos de grave incontinência de linguagem , o Promotor de Justiça não pode 

ser punido ou prejudicado pelas opiniões que extern ar ou pelo teor de suas manifestações 

processuais. 

 

Art. 152.  O membro do Ministério Público estará sujeito às s eguintes penas disciplinares: 

 I - admoestação verbal; 

 II - advertência; 

 III - censura; 

 IV - suspensão até 90 (noventa) dias; 

 V - demissão; e 

 VI - disponibilidade. 

§ 1º  A pena de demissão é aplicável apenas a Promotor d e Justiça não vitalício, a de 

disponibilidade exclusivamente a membro do Ministér io Público vitalício e as demais a qualquer 

membro da Instituição. 

§ 2º  Na aplicação das penas disciplinares, considerar-s e-ão a natureza e a gravidade da 

infração, os danos que dela provierem para o serviç o e os antecedentes do infrator. 

§ 3º  A decisão referente à imposição de pena disciplina r, uma vez transitada em julgado, será 

publicada no órgão oficial do Estado, ressalvado os  casos dos incisos I, II e III do caput  

deste artigo. 

§ 4º  Somente o próprio infrator poderá obter certidão r elativa a imposição de pena  não 

publicada no órgão oficial. 
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Art. 153.  A pena de admoestação verbal será aplicada reserva damente, no caso de negligência no 

cumprimento dos deveres do cargo previstos no artig o 59 desta Lei e não constará da ficha 

funcional do infrator. 

 

Art. 154.  A pena de advertência será aplicada reservadamente , por escrito, em caso de 

reincidência em falta já punida com admoestação ver bal. 

 

Art. 155.  A pena de censura será aplicada reservadamente, po r escrito, em caso de reincidência 

em falta já punida com a advertência ou de descumpr imento de dever legal, se a infração não 

exigir a aplicação de pena mais grave. 

 

Art. 156.  Será aplicada a pena de suspensão: 

 I - até quarenta e cinco dias, em caso de reincidê ncia em falta anteriormente punida 

com censura; 

 II - de quarenta e cinco a noventa dias, em caso d e inobservância das vedações impostas 

nesta Lei ou de reincidência em falta anteriormente  punida com suspensão até quarenta e cinco 

dias. 

Parágrafo único.  A pena de suspensão importa, durante o seu cumprim ento, em perda dos direitos 

inerentes ao exercício do cargo e da metade dos ven cimentos e das vantagens pecuniárias a este 

relativo, vedada a sua conversão em multa. 

 

Art. 157.  A pena de demissão será aplicada nos casos de: 

 I - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patr imônio público ou de bens confiados à 

sua guarda; 

 II - incontinência pública e escandalosa que compr ometa gravemente, por sua 

habitualidade, a dignidade da instituição; 

 III - revelação de assunto de caráter sigiloso, qu e conheça em razão do cargo ou 

função, comprometendo a dignidade de suas funções o u da Justiça; 

 IV - reincidência no descumprimento do dever legal , anteriormente punido com a pena de 

suspensão máxima de noventa dias; 

 V - condenação por crime praticado com abuso de po der ou violação de dever para com a 

Administração Pública, quando a pena aplicada for i gual ou superior a dois anos; 

 VI - improbidade administrativa, nos termos do § 4 º, art. 37 da Constituição Federal; e 

 VII - abandono de cargo. 

§ 1º  Considera-se abandono de cargo a ausência do membr o do Ministério Público ao exercício de 

suas funções, sem causa justificada, por mais de tr inta dias consecutivos. 

§ 2º  Equipara-se ao abandono de cargo as faltas injusti ficadas por mais de sessenta dias 

intercaladas, no período de doze meses. 

 

Art. 158.  Nos casos de cometimento de falta prevista no arti go anterior, pelo membro do 

Ministério Público vitalício, a este será aplicada a pena de disponibilidade. 

Parágrafo único.  Na hipótese de disponibilidade punitiva, o Colégio  de Procuradores de 

Justiça, a requerimento do interessado, passado os cinco anos do termo inicial, examinará a 

ocorrência, ou não, de cessação do motivo de intere sse público que a determinou. 

 

Art. 159.  Considera-se reincidência, para os efeitos desta L ei, a prática de nova infração, 

dentro do prazo de dois anos após a cientificação d o infrator do ato que lhe tenha imposto 

sanção disciplinar. 

 

Art. 160.  Aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplina r as normas da Lei Orgânica do 

Ministério Público da União e do Código de Processo  Penal. 

 

 

SUBSEÇÃO III 
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Da Prescrição 

 

Art. 161.  Prescreverá: 

 I - em seis meses, a falta punível com admoestação  verbal, advertência ou censura; 

 II - em um ano, a falta punível com suspensão; e 

 III - em dois anos, a falta punível com demissão o u disponibilidade. 

Parágrafo único.  A falta, também prevista na Lei Penal como crime, prescreverá juntamente com 

este. 

 

Art. 162.  A prescrição começa a correr: 

 I - do dia em que a falta for cometida; e 

 II - do dia em que tenha cessado a continuidade ou  permanência, nas faltas continuadas 

ou permanentes. 

Parágrafo único.  Interrompem a prescrição a instauração de processo  administrativo e a citação 

para a ação de perda do cargo. 

 

SUBSEÇÃO IV 
Da Reabilitação 

 

Art. 163.  O membro do Ministério Público que houver sido pun ido disciplinarmente com 

advertência ou censura, poderá obter do Conselho Su perior do Ministério Público o cancelamento 

das respectivas notas constantes da sua ficha funci onal, decorrido um ano do trânsito em 

julgado da decisão que as aplicou, desde que nesse período não haja sofrido outra punição 

disciplinar. 

§ 1º  A reabilitação, nos demais casos, à exceção da pen a de demissão, somente poderá ser 

obtida decorridos dois anos do trânsito em julgado,  da decisão que as aplicou, desde que nesse 

período não haja sofrido outra punição disciplinar.  

§ 2º  Do deferimento haverá recurso de ofício para o Col égio de Procuradores de Justiça e, do 

indeferimento, caberá recurso voluntário. 

 

SEÇÃO II 
Do Processo Disciplinar 

 

SUBSEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

 

Art. 164.  A apuração das infrações será feita por sindicânci a ou processo administrativo, que 

serão instaurados pelo Corregedor-Geral do Ministér io Público, de ofício ou mediante 

representação de qualquer autoridade ou pessoa inte ressada, assegurada ampla defesa. 

§ 1º  Os procedimentos disciplinares ocorrerão em segred o, até a sua decisão final, a ele só 

tendo acesso o sindicado ou acusado, o seu defensor , os membros da respectiva comissão 

sindicante ou processante, além do Corregedor-Geral  do Ministério Público. 

§ 2º  A representação oferecida por pessoa estranha à In stituição deverá trazer reconhecida a 

firma do seu autor, sem o que não será processada. 

§ 3º  A representação incluirá todas as informações e do cumentos que possam servir à apuração 

do fato e da sua autoria, sendo liminarmente arquiv ada se o fato narrado não constituir, em 

tese, infração administrativa ou penal. 

§ 4º  A autoridade não poderá negar-se a receber a repre sentação, desde que devidamente 

formalizada. 

§ 5º  Os autos dos procedimentos administrativos serão a rquivados na Corregedoria-Geral. 

 

 

 

SUBSEÇÃO II 
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Da Sindicância 

 

Art. 165.  Promover-se-á a sindicância, como preliminar do pr ocesso administrativo, sempre que 

a infração não estiver suficientemente positivada e m sua materialidade ou autoria. 

 

Art. 166.  A sindicância será presidida pelo Corregedor-Geral  do Ministério Público. 

Parágrafo único.  No caso do sindicado ser o Procurador-Geral de Jus tiça, a sindicância será 

presidida pelo decano do Colégio de Procuradores. 

 

Art. 167.  A sindicância terá caráter inquisitivo e valor inf ormativo, obedecendo a 

procedimento sumário, que deverá concluir-se no pra zo máximo de trinta dias, a contar da 

instalação dos trabalhos. 

Parágrafo único.  Este prazo poderá ser prorrogado por mais quinze d ias a critério do 

Corregedor-Geral. 

 

Art. 168.  A autoridade incumbida da sindicância procederá às  seguintes diligências: 

 I - a instalação dos trabalhos deverá ocorrer no p razo máximo de dois dias, a contar da 

ciência do sindicante, lavrando-se ata resumida da ocorrência; 

 II - ouvirá o sindicado, se houver, e conceder-lhe -á o prazo de cinco dias para 

produzir defesa ou justificação, podendo este apres entar provas e arrolar até três 

testemunhas; 

 III - se o sindicado não foi encontrado ou for rev el, a autoridade sindicante nomeará 

curador que o defenda; 

 IV - no prazo de cinco dias, colherá as provas que  entender necessárias, ouvindo, a 

seguir, quando houver, as testemunhas do sindicado;  e 

 V - encerrada a instrução, o Presidente elaborará relatório conclusivo pelo 

arquivamento ou pela instauração de procedimento ad ministrativo, e encaminhará os autos à 

autoridade competente para o processo disciplinar. 

§ 1º  O parecer que concluir pela instauração do process o administrativo formulará a súmula de 

acusação, que conterá a exposição do fato imputado,  com todas as suas circunstâncias e a 

capitulação legal da infração. 

§ 2º  Surgindo, no curso das investigações, indícios da participação de outro membro do 

Ministério Público nos fatos sindicados, obedecer-s e-á o disposto no inciso II deste artigo, 

qualquer que seja a fase em que se encontre o proce dimento. 

§ 3º  O sindicado será intimado pessoalmente da decisão,  salvo se for revel ou furtar-se à 

intimação, casos em que esta será feita por publica ção no órgão oficial do Estado. 

 

Art. 169.  O membro do Ministério Público encarregado de sind icância não poderá integrar a 

comissão do processo administrativo. 

 

SUBSEÇÃO III 
Do Processo Administrativo 

 

Art. 170.  A portaria de instauração de processo administrati vo conterá a qualificação do 

acusado, a exposição circunstanciada dos fatos impu tados e a previsão legal sancionadora. 

 

Art. 171.  Durante o processo administrativo poderá o Procura dor-Geral de Justiça, por 

deliberação de 2/3 (dois terços) do Conselho Superi or, afastar o acusado do exercício do 

cargo, sem prejuízo dos seus vencimentos e vantagen s, pelo prazo máximo de noventa (90) dias. 

Parágrafo único.  O afastamento não ocorrerá quando o fato imputado corresponder às penas de 

admoestação verbal, advertência ou censura. 
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Art. 172.  O processo administrativo será presidido pelo Corr egedor-Geral, que designará dois 

membros do Ministério Público de categoria igual ou  superior à do acusado para compor a 

Comissão Processante, escolhendo um dentre eles par a secretariar os trabalhos. 

§ 1º  Quando o acusado for Procurador de Justiça, o proc esso será presidido pelo Procurador-

Geral de Justiça, que designará dois Procuradores d e Justiça para compor a Comissão, 

escolhendo um dentre eles para secretariar os traba lhos. 

§ 2º  Quando o acusado for o Procurador-Geral de Justiça , os autos serão encaminhados ao 

Colégio de Procuradores de Justiça, na forma do art igo 10. 

 

Art. 173.  O processo administrativo iniciar-se-á dentro de d ois dias após a constituição da 

comissão e deverá estar concluído dentro de sessent a dias, prorrogáveis por mais trinta dias, 

a juízo da autoridade processante à vista de propos ta fundamentada do Presidente. 

Parágrafo único.  Os prazos do processo administrativo disciplinar p revistos nesta Lei serão 

reduzidos à metade, quando ao fato imputado corresp onder as penas de admoestação verbal, 

advertência e censura. 

 

Art. 174.  Logo que receber a portaria de instauração do proc esso, os autos da sindicância com 

a súmula de acusação ou peças informativas, o Presi dente convocará os membros para a 

instalação dos trabalhos, ocasião em que será compr omissado o Secretário e se fará a autuação, 

deliberar-se-á sobre a realização  das provas e dil igências necessárias à comprovação dos 

fatos e de sua autoria, designando-se data para aud iência do denunciante, se houver, e do 

acusado, lavrando-se ata circunstanciada. 

§ 1º  O Presidente mandará intimar o denunciante e citar  o acusado, com antecedência mínima de 

seis dias, com a entrega da cópia da Portaria, do r elatório final da sindicância, da súmula da 

acusação e da ata de deliberação. 

§ 2º  Se o acusado não for encontrado ou furtar-se à cit ação, far-se-á esta por Edital, com 

prazo de seis dias, publicado uma vez no Órgão Ofic ial do Estado. 

§ 3º  Se o acusado não atender à citação por edital, ser á declarado revel, designando-se, para 

promover-lhe a defesa, membro do Ministério Público , de categoria igual ou superior, o qual 

não poderá escusar-se da incumbência, sem justo mot ivo, sob pena de advertência. 

§ 4º  O acusado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o processo à sua revelia, 

deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos pr ocessuais para os quais tenha sido 

regularmente intimado. 

§ 5º  A todo tempo o acusado revel poderá constituir pro curador, que substituirá o membro do 

Ministério Público designado. 

§ 6º  Nesta fase, os autos poderão ser vistos pelo acusa do ou seu procurador em mãos do 

secretário da comissão. 

§ 7º  Se a autoridade processante verificar que a presen ça do acusado poderá influir no ânimo 

do denunciante ou de testemunha, de modo que prejud ique a verdade do depoimento, solicitará a 

sua retirada, prosseguindo na inquirição com a pres ença de seu defensor, devendo constar do 

termo a ocorrência e os motivos que a determinaram.  

 

Art. 175.  Após o interrogatório, o acusado terá seis dias pa ra apresentar defesa prévia, 

oferecer provas e requerer a produção de outras, qu e poderão ser indeferidas se forem 

impertinentes ou tiverem intuito meramente protelat ório, a critério da comissão. 

Parágrafo único.  No prazo da defesa prévia, os autos ficarão à disp osição do acusado para 

consulta, na secretaria da comissão, ou poderão ser  retirados pelo procurador, mediante carga. 

 

Art. 176.  Findo o prazo, o Presidente designará audiência pa ra inquirição das testemunhas de 

acusação e da defesa, mandando intimá-las e bem ass im o acusado e seu procurador. 

§ 1º  O acusado poderá, cada um, arrolar até cinco teste munhas. 

§ 2º  Prevendo a impossibilidade de inquirir todas as te stemunhas numa só audiência, o 

Presidente poderá, desde logo, designar tantas quan tas forem necessárias. 
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§ 3º  A ausência injustificável do acusado a qualquer at o para o qual haja sido regularmente 

intimado, não obstará sua realização. 

§ 4º  Na ausência ocasional do defensor do acusado, o Pr esidente da Comissão designará um 

defensor dativo, respeitado o disposto no § 5º do a rt. 174. 

 

Art. 177.  Finda a produção da prova testemunhal, e na própri a audiência, o Presidente, de 

ofício, por proposta de qualquer membro da comissão  ou a requerimento do acusado, determinará 

a complementação das provas, se necessário, sanadas  as eventuais falhas, no prazo de seis 

dias. 

 

Art. 178.  Encerrada a instrução, o acusado terá quatro dias para oferecer alegações finais, 

observado o disposto no artigo 173, parágrafo único . 

 

Art. 179.  As testemunhas são obrigadas a comparecer às audiê ncias quando regularmente 

intimadas. 

 

Art. 180.  O acusado e seu procurador deverão ser intimados p essoalmente de todos os atos e 

termos do processo, com antecedência mínima de quar enta e oito horas, quando não o forem em 

audiência. 

 

Art. 181.  As testemunhas poderão ser inquiridas por todos os  integrantes da comissão e 

reinquiridas pelo Presidente, após as perguntas do acusado. 

 

Art. 182.  Os atos e termos para os quais não forem fixados p razos, serão realizados dentro 

daqueles que o Presidente determinar, respeitado o limite máximo de quinze dias. 

 

Art. 183.  Esgotado o prazo de que trata o artigo 178, a comi ssão, em dez dias, apreciará os 

elementos do processo, apresentando relatório no qu al proporá justificadamente a absolvição ou 

a punição do acusado, indicando a pena cabível e se u fundamento legal. 

§ 1º  Havendo divergência nas conclusões, ficará constan do do relatório o voto de cada membro 

da comissão. 

§ 2º  Juntado o relatório, serão os autos remetidos desd e logo ao órgão julgador. 

 

Art. 184.  Nos casos em que a comissão opinar pela imposição de pena, o órgão julgador decidirá 

no prazo de vinte dias, contados do recebimento dos  autos. 

§ 1º  Se o órgão julgador não se considerar habilitado a  decidir poderá converter o julgamento 

em diligência, devolvendo os autos à comissão para os fins que indicar, com prazo não superior 

a dez dias. 

§ 2º  Retornando os autos, o órgão julgador decidirá em seis dias. 

 

Art. 185.  Será competente para decidir o processo administra tivo disciplinar: 

 I - o Procurador-Geral de Justiça, quando o acusad o for Promotor de Justiça e o 

relatório concluir pela aplicação das penas de admo estação verbal, advertência ou censura; e 

 II - o Conselho Superior do Ministério Público, no s demais casos. 

§ 1º  Na hipótese de o Procurador-Geral de Justiça enten der cabível ao acusado pena diversa das 

elencadas no inciso I, remeterá os autos que recebe r ao Conselho Superior do Ministério 

Público para julgamento. 

§ 2º  É vedado ao Conselho Superior do Ministério Públic o fazer retornar os autos de processo 

disciplinar recebido do Procurador-Geral de Justiça , cabendo-lhe, nesse caso, decidir da 

aplicação das penas disciplinares previstas nesta L ei. 

§ 3º  Quando o Conselho Superior do Ministério Público d ecidir pela aplicação da pena de 

disponibilidade, remeterá os autos ao Procurador-Ge ral de Justiça, para os devidos fins. 
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Art. 186.  O acusado, em qualquer caso, será intimado da deci são pessoalmente, ou, se for 

revel, através do órgão oficial do Estado. 

 

Art. 187.  Não será declarada a nulidade de nenhum ato proces sual que não houver influído na 

apuração da verdade substancial ou na decisão do pr ocesso. 

 

SUBSEÇÃO IV 
Do Recurso 

 

Art. 188.  Os recursos, com efeito suspensivo, serão conhecid os pelo Colégio de Procuradores de 

Justiça, na forma desta Lei. 

 

Art. 189.  São irrecorríveis as decisões que determinarem a i nstauração de sindicância e os 

atos de mero expediente. 

 

Art. 190.  O recurso será interposto pelo acusado ou seu proc urador, no prazo de dez dias, 

contados da intimação da decisão, por petição dirig ida ao Procurador-Geral de Justiça e deverá 

conter desde logo, as razões do recorrente. 

 

Art. 191.  Recebida a petição, o Procurador-Geral de Justiça determinará sua juntada ao 

processo, se tempestiva, sorteará relator e revisor  dentre os Procuradores com assento no 

Colégio e convocará uma reunião deste para vinte di as depois. 

Parágrafo único.  Nas quarenta e oito horas seguintes ao sorteio, o processo será entregue ao 

relator, que terá prazo de dez dias para exarar seu  relatório encaminhando em seguida ao 

revisor que devolverá no prazo de seis dias ao Colé gio de Procuradores, onde permanecerá para 

exame de seus membros. 

 

Art. 192.  O julgamento realizar-se-á de acordo com as normas  regimentais, intimando-se o 

recorrente da decisão na forma do Art. 186. 

 

Art. 193.  O recurso não poderá agravar a situação do recorre nte. 

 

SUBSEÇÃO V 
Da Revisão do Processo Administrativo 

 

Art. 194.  Admitir-se-á na esfera administrativa, a qualquer tempo, a revisão do processo 

disciplinar de que tenha resultado imposição de pen a, quando: 

 I - a decisão for contrária ao texto expresso da L ei ou à evidência dos autos; 

 II - a decisão se fundar em depoimento, exame ou d ocumento falso; e 

 III - se aduzam fatos ou circunstâncias suscetívei s de provar inocência ou justificar a 

imposição de pena mais branda. 

§ 1º  A simples alegação da injustiça da decisão não ser á considerada como fundamento para a 

revisão. 

§ 2º  Não será admitida a reiteração de pedido pelo mesm o motivo. 

 

Art. 195.  A instauração do processo revisional poderá ser de terminada de ofício pelo 

Procurador-Geral de Justiça a requerimento do própr io interessado ou, se falecido ou 

interdito, do seu cônjuge, ascendente, descendente,  irmão ou curador. 

 

Art. 196.  O processo de revisão terá o rito de processo admi nistrativo. 

 

Art. 197.  O pedido de revisão será dirigido ao Procurador-Ge ral de Justiça, o qual, se o 

admitir, determinará o apensamento da petição ao pr ocesso disciplinar e sorteará Comissão 

Revisora composta de três Procuradores de Justiça. 
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§ 1º  A petição será instruída com as provas que o infra tor possuir ou indicará aquelas que 

pretenda produzir. 

§ 2º  Não poderão integrar a Comissão Revisora aqueles q ue tenham funcionado na sindicância ou 

no processo administrativo. 

 

Art. 198.  A Comissão Revisora, no prazo legal, relatará o pr ocesso e o encaminhará ao 

Procurador-Geral de Justiça. 

 

Art. 199.  A revisão será julgada pelo Colégio de Procuradore s dentro de vinte dias da entrega 

do relatório da Comissão Revisora. 

Parágrafo único.   O julgamento realizar-se-á de acordo com as norma s regimentais. 

 

Art. 200.  Deferida a revisão, a autoridade competente poderá  alterar a classificação da 

infração, absolver o punido, modificar a pena ou an ular o processo, vedado em qualquer caso o 

agravamento da pena. 

 

Art. 201.  Julgada procedente a revisão, será tornada sem efe ito a sanção aplicada, 

restabelecendo-se em sua plenitude os direitos atin gidos pela punição, exceto se for o caso de 

aplicar-se pena inferior. 

 

TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 202.  No âmbito do Ministério Público, para os fins do d isposto no inciso XI do art. 37 da 

Constituição Federal, ficam estabelecidos como limi te de remuneração os valores percebidos em 

espécie, a qualquer título, pelo Procurador-Geral d e Justiça, excluídas as vantagens de 

caráter pessoal ou de natureza transitória. 

 

Art. 203.  Para exercer as funções junto à Justiça Eleitoral,  por solicitação do Procurador-

Geral da República, os membros do Ministério Públic o do Estado serão designados, se for o 

caso, pelo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1º  Não ocorrendo designação exclusivamente para os se rviços eleitorais, na forma do caput  

deste artigo, o Promotor Eleitoral será o membro do  Ministério Público Estadual que oficie 

perante o juízo incumbido daqueles serviços. 

§ 2º  Havendo impedimento ou recusa justificável, o Proc urador-Geral de Justiça designará o 

substituto. 

 

Art. 204.  Salvo se servidor efetivo, não poderá ser nomeado,  para cargo em comissão, ou 

designado, para função gratificada, cônjuge, compan heiro ou parente, até o terceiro grau 

civil, inclusive, de qualquer dos membros do Minist ério Público, em atividade. 

Parágrafo único.  Ao membro ou servidor do Ministério Público é veda do manter, sob sua chefia 

imediata, em cargo ou função de confiança, qualquer  das pessoas referidas neste artigo. 

 

Art. 205.  O cônjuge do membro do Ministério Público que for servidor estadual, de qualquer dos 

Poderes, se o requerer, será removido ou designado para a sede da comarca onde este servir, 

sem prejuízo de quaisquer direitos ou vantagens. 

§ 1º  Não havendo vagas nos quadros do respectivo órgão público, será adido ou posto à 

disposição de qualquer serviço público estadual. 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica a cônjuge de  membro do Ministério Público que seja, 

igualmente, membro do Ministério Público, ou integr ante do Poder Judiciário. 
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Art. 206.  O membro do Ministério Público que, sem motivo jus tificado, deixar de comparecer ou 

der causa a adiamento da sessão do respectivo Tribu nal, ou sessão do Tribunal do Júri ou a 

audiência de que tenha o devido conhecimento, perde rá 1/30 (um trinta avos) do vencimento base 

do cargo por ato adiado ou a que ausente. 

 

Art. 207.   O Quadro da Carreira do Ministério Público do Est ado de Roraima (anexo único) tem a 

seguinte redação: 

 I - na segunda instância, 07 (sete) cargos de Proc urador de Justiça com  as atribuições 

previstas nesta Lei, dentre as quais: 

  a) 01 (um) Procurador-Geral de Justiça; e 

  b) 01 (um) Procurador de Justiça Corregedor-Geral  do Ministério Público. 

 II - na primeira instância: 

  a) 24 (vinte e quatro) Cargos de Promotor de Just iça de segunda entrância; (NR)  

(L EI COMPLEMENTAR Nº 087  DE 08.09.05).  

  b) 08 (oito) Cargos de Promotor de Justiça de pri meira entrância; e (NR)  (L EI 

COMPLEMENTAR Nº 087  DE 08.09.05).  

  c) 11 (onze) Cargos de Promotor de Justiça Substi tuto. (NR)  (L EI COMPLEMENTAR Nº 

087  DE 08.09.05). 

 

Art. 208.  Fica criada a Escola Superior do Ministério Públic o do Estado de Roraima, cuja 

estrutura e funcionamento serão disciplinados em re gimento próprio, elaborado e aprovado pelo 

Colégio de Procuradores de Justiça. 

 

Art. 209.  Ficam criadas as Medalhas de Mérito “Promotor Robe rto Lyra” e do Mérito do 

Ministério Público, devendo ser a primeira conferid a aos representantes do Ministério Público, 

com 10 (dez) anos, pelo menos, de serviço à Institu ição que mais se destacarem no exercício de 

suas funções; e a segunda, às personalidades ligada s à Instituição pelos benefícios prestados. 

§ 1º  Será necessário o voto favorável de dois terços do s membros do Colégio de Procuradores 

para que possam ser conferidas as Medalhas. 

§ 2º  O Colégio de Procuradores disciplinará a concessão  das Medalhas. 

 

Art. 210.  A Procuradoria-Geral de Justiça fará publicar a Re vista do Ministério Público do 

Estado de Roraima, com a finalidade de divulgar os trabalhos jurídicos de interesse da 

Instituição. 

 

Art. 211.  O Ministério Público goza de isenção de pagamento pela publicação de seus atos, 

inclusive administrativos, no Diário Oficial do Est ado e no Diário do Poder Judiciário. 

 

Art. 212.  Salvo disposição expressa em contrário, os recurso s previstos nesta Lei serão 

interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, contados da intimação pessoal do interessado. 

 

Art. 213.  Os prazos previstos nesta Lei serão contados em di as corridos, excluindo-se o dia do 

começo e incluindo-se o do vencimento, ficando pror rogado, para o primeiro dia útil seguinte, 

o prazo vencido em dia que não haja expediente. 

 

Art. 214.  Aplicam-se ao Ministério Público do Estado de Rora ima, subsidiariamente, a Lei 

Orgânica do Ministério Público da União, a legislaç ão aplicável à Magistratura Estadual e, na 

falta dessas, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 

 

Art. 215.  São afetados às atividades do Ministério Público d o Estado de Roraima os prédios 

situados em Boa Vista à Av. Ville Roy, nº 557, e à Av. Santos Dumont, s/n, onde funcionarão 

suas instalações, e os bens móveis cedidos à Procur adoria Geral de Justiça. (NR) (Lei 

Complementar nº 061 de 29.10.02).  
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Art. 216.  Os atos administrativos praticados no âmbito do Mi nistério Público do Estado de 

Roraima, durante a sua fase de instalação, por forç a no § 2º do Art. 14 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição Federa l, são ratificados se não contrariarem os 

dispositivos da Lei Complementar nº 06 de 25 de out ubro de 1985 (Lei Orgânica do Ministério 

Público de Rondônia). 

 

Art. 217.  O mandato do atual Procurador-Geral de Justiça, en cerrar-se-á no dia 15 de janeiro 

de 1995. 

 

Art. 218.  REVOGADO. (Lei Complementar nº 005 de 11.04.94).  

Texto revogado:  É facultado ao membro do Ministério Público do ex- Território Federal de 

Roraima, em disponibilidade, a opção pelo cargo de Procurador de Justiça do Ministério 

Público do Estado de Roraima, integrando os órgãos de administração superior da 

Instituição, inclusive concorrendo a vaga de Desemb argador,  obrigatoriamente. 

§ 1º  REVOGADO. (Lei Complementar nº 005 de 11.04.94).  

Texto revogado.  A opção que alude o caput  deste artigo deverá, necessariamente ser 

efetuada no prazo de 10 (dez) dias da vigência da p resente Lei. 

§ 2º  REVOGADO. (Lei Complementar nº 005 de 11.04.94). 

Em igual prazo do § 1º, o Ministério Público enviar á ao Tribunal de Justiça, lista 

sêxtupla que obrigatoriamente conste os nomes dos o ptantes do Ministério Público do ex-

Território Federal de Roraima, com os do órgão mini sterial estadual. 

 

Art. 219.  Esta Lei  entra  em  vigor  na data de sua publica ção. 

 

Art. 220.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Palácio Senador Hélio Campos, 07 de janeiro de 1994 . 

 

 

 

OTTOMAR DE SOUSA PINTO 
Governador do Estado de Roraima 

 

ANEXO ÚNICO 
QUADRO DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

 

SEGUNDA INSTÂNCIA 

 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE VENCIMENTO BÁSICO 

Procurador de Justiça 07 CR$ 415.886,87  

 

 

PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE VENCIMENTO BÁSICO 

Promotor de Justiça de Segunda Entrância 09 CR$ 374 .298,19  

 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE VENCIMENTO BÁSICO 

Promotor de Justiça de Primeira Entrância 03 CR$ 33 6.868,37  

 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE VENCIMENTO BÁSICO 

Promotor de Justiça Substituto 04 CR$ 303.181,53  

 


